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IN T R O D U Ç Ã O

PLANO E SUA JUSTIFICAÇÃO

O  assunto  que escolhem os p a ra  tem a d es te ’ 
trabalho — “O  problem a da d ireção” — será 
desenvolvido em seis capítulos:

I . D a  necessidade de chefes

I I . A  arte  de dirigir

III . O  exercício da au to ridade

IV . Q ualidades necessárias ao chefe

V . O  problem a da direção na a tual fase da
adm inistração n ac io n a l.

V I . O  treinam ento  de chefes.

E sse o plano que adotam os.
Justificâm o-lo da m aneira que passam os a 

expor.
A  questão do provim ento dos postos de d ire­

ção é de im portância fundam ental para  qualquer 
Organização, m orm ente quando esta se apresen ta  
c°m a  com plexidade da adm inistração pública.

A té  hoje, a inda não  se descobriu um meio 
Para solucioná-la defin itivam ente. A inda não exis- 

Um processo único que perm ita selecionar indi- 
v'duos para  cargos de chefia . O  que se tem feito 
^ ado tar várias m edidas parciais que, reunidas, 
tendem a a fa s ta r o mais possivel os fatores n eg a­

tivos capazes de concorrer p ara  o insucesso final 

de obras confiadas a grupos de hom ens que são 

hoje em dia, quasi todas aquelas em que se aplica 
o esforço ind iv idual.

T ra tan d o -se , pois, de um problem a, o que se 
deve te r em vista é achar-lhe  a solução.

O ra , ninguém  pode p re tender resolver um 
problem a sem conhecer prim eiro todos os dadoa 
que o constituem . Isto  posto, estão justificados os 
quatro  prim eiros capítulos de nosso trabalho , todos 
eles tra tan d o  de d iferen tes aspectos que concorrem 

p ara  a form ação do problem a da direção.

Assim, no prim eiro capítulo, estabelecerem os, 
em term os tão  precisos quanto  o perm itam  nossos 
conhecim entos sobre o assunto , qual o motivo de 
haver um a absoluta necessidade de chefes em toda 
coletividade hum ana e porque esta necessidade se 
to rna  cada vez mais prem ente .

N o  segundo capítulo, focalizarem os o fu n d a­
m ento psicológico da a rte  de dirigir, que, por sua 
subtileza, não é, sem dúvida, dos m enos im por­
tan tes fatores do problem a da  d ireção .

Reunimos, no terceiro capítulo, algum as n o r­
mas práticas cujo conhecim ento a  experiência de 
outros e a  nossa p rópria  têm dem onstrado  se­

rem de g rande valia para  o eficiente exercício da 

au to rid ad e . E sse  capítulo poderá ser considera­
do como um com plem ento do an te rio r.
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N o  quarto  capítulo, tra tarem os das quali­
dades necessárias aos chefes, com especialidade 
aos chefes de serviços públicos, oferecendo uma 

pequena contribuição pessoal à  m atéria . O  raro 

conjunto  de qualidades ju lgadas necessárias aos 

indivíduos responsáveis pela ação de um con­
junto, traduz  mais um im portante fa to r da cons­

tituição do problem a da direção.

Com os quatro  capítulos referidos julgam os 
estabelecer, com m aior ou m enor exatidão, os 

term os do problem a, que nos perm itirão, no ca ­

pítulo seguinte, exam inar rap idam ente algum as 

providências ad o tad as pela a tual adm inistração 
federal e que, na nossa opinião, são capazes de 
trazer algum a luz na penum bra em que se debate 
o problem a.

N o capítulo final, oferecerem os algum as su­

gestões a respeito  do treinam ento  de chefes, me­
dida ainda não  experim entada em nosso meio e 
que, en tre tan to , julgam os capaz de trazer exce­
lente contribuição no sentido de resôlver p ra tica ­
m ente o difícil problem a. E sse capítulo se ju s­
tifica por si próprio, como decorrência lógica do 
m étodo que ado tam os. U m a vez que tratam os de 
estabelecer os term os do problem a, para  verificar, 
em seguida, o que já  se fez parcialm ente para  rc- 
solvê-lo, não seria cabivel que aí perm anecêsse­
mos em atitude  con tem pla tiva .

Dai, pois, concluirm os o presente trabalho 
com o capítulo referen te  ao treinam ento  para 
postos de direção, m edida que pode bem ser con­
siderada como um artifício de cálculo destinado a 

sim plificar grandem ente a resolução de problema 
tão dificil como o que escolhemos para  a ssu n to ‘de 
nosso trab a lh a .

I . DA NECESSIDADE DE CHEFES

Si há afirm ação que se possa fazer desas- 
som bradam ente, sem receio de contestação, essa 
é a de que, em qualquer em presa coletiva, por 
m enor que seja, se impõe necessariam ente a ex is­
tência de um chefe, que coordene os esforços in ­
dividuais e dirija o trabalho de todos tendo em 
vista a consecução do objetivo final da em presa.

Q ualquer indivíduo que p assar em revista, 
a inda que sum ariam ente, os fastos da acidentada 

história da hum anidade, se convencerá desde logo 

de que os homens, todas as vezes que se congre­

garam  para  a realização de um a ta refa  comum, 

fosse qual fosse sua natureza, nunca dispensa- 

ram  a au toridade de um dentre  eles, sem pre es­

colhido por ap resen tar qualidades especiais que 
o distinguiam  dos outros, e que, por serem indis­

pensáveis à realização do interesse coletivo, lhe 
conferiam  a liderança do grupo .

Diz A ndré M aurois (1 ) .

“Les hommes ne peuvent entrepiendre 

utilement et mener à bien une action commune 
que si l’un d’eux dirige, à chaque moment, les 
activités de tous vers un même but".

E  realm ente assim  é.

A s obras hum anas são, na maioria dos casos
— e hoje mais do que no passado — fruto do 
trabalho  coletivo. O ra , um trabalho coletivo 
nunca poderá ser efetuado a contento si os seus 
executores não forem orientados na ação por um 
chefe que dirija as energias individuais e as faç j 
convergir em benefício do objetivo comum. Sem 
direção, sem comando, os elem entos constitutivos 
de uma equipe agem desordenadam ente, seus es­
forços tendem  à dispersão e, não raro, sentindo 
os maus resultados do trabalho, são eles próprios 
que acabam  por m anifestar a necessidade de um 
chefe que conduza a ta refa  individual no sentido 
de atingir, da m aneira mais eficiente, a finalida­
de a lm ejada.

T an to  é a força dessa necessidade que con­
segue impor aos hom ens um sistema de au tori­
dade . É próprio da natureza hum ana repelir ab 
initio, qualquer subm issão à autoridade de outrem. 
A liberdade individual e a independência no agir 
constituem  aspirações inatas no hom em . T ais a s ­
pirações são recalcadas em face das desigualda­
des de força existentes entre indivíduos ou grupos 
sociais, pois o tem or de que os mais fracos ve­
nham  a ser presa dos mais fortes é argum ento

(1 )  M a u r o is , André — “Un art vive” — Librairie 
Plon — Paris — 1939 — Pág. 145.
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bastante convincente para  que os seres humano:; 
abram  mão do seu desejo de liberdade in tegral 

e se façam m útuas concessões, estabelecendo um 

rn.od.us vivendi que lhes perm ita condições de 

existência menos so b re ssa ltad as . . .

A esse propósito, cabe transcrever aqui as 
palavras de Luiz X IV , que servem  de epígrafe 
ao in teressan te  estudo de M a u r o is , “L ’a rt da 
com m ander” ( 2 ):

“L'homme, naturellement ambitieux et or- 
gueilleux, ne trouve jamais en lui-même pourquoi 
un autrelui doit commander, jusqu’à. ce que son 
besoin propre le lui fasse sentir. Ce sont les acci- 
dents extraordinaires qui lui font considérer que 
sans le commandement, il serait lui-même la proie 

du plus fort et c'est par là qu'il en vient à aimer
1 obéissance autant qu’il -aime sa propre vie et sa 
propre tranquilité” .

O  sentim ento de liberdade é contudo, tão 
forte nos hom ens que, não tendo dúvidas a res- 

peito da necessidade de se subm eterem  à au to ­
ridade de um chefe, procuram  suavizar a in sa tis­
fação daquele sentim ento pela ilusão de que esse 
chefe é livrem ente escolhido por eles. D aí as 
Varias form as por que os povos têm pretendido, 

através dos tem pos, designar aqueles a quem co n ­

ferem autoridade para  dirigir seus destinos. Ilu- 
Sa° falaz, pois — desde as sociedades primitivas, 
ern que o chefe era escolhido pela força física 

011 Por hered itariedade patriarcal, a té  as m oder- 

nas ^ ertlocracias do sufrágio  universal — o que 
^ verifica na realidade é a imposição, à massa, 

autoridade de indivíduos do tados de ceitaá 
^ alidades especiais que os tornam  aptos a con- 
du2ir os ou tros.

Dessa ou daquela form a, porem, o fato de 
r_se um indivíduo legalm ente investido de

oridade e, como tal, reconhecido pela socie- 
dclclc ó r-
 ̂ • suticiente para  ap lacar os impulsos na-

aiS rebeldia existentes em todo ser hum a-
tornando suportável um a situação que, de

maneira, dificilm ente se poderia m anter.
Si ■'

Cjv .|. nos prim itivos núcleos de sociedade, de 
^ ^_^ l10 prim ária e de ativ idades rudim enta-

(2) M au r°is. André — O p. cit. ~  P ág . 145.

res, se fazia sentir n itidam ente a necessidade de 

chefes, na vida m ultiform e de nossos dias, em 

que os progressos trazidos por um a civilização 

com plexa deram  em resu ltado  a m ultiplicidade 

das tare fas, hum anas, ela se impõe categorica­
m ente como condição indispensável ao êxito de 
qualquer em presa.

À m edida que a civilização progride, à me­
dida que novos conhecim entos são incorporados 

ao patrim ônio da hum anidade, mais se desen­

volvem as organizações de todo gênero e mais 
cresce, paralelam ente, a necessidade de chefes de 
toda sorte, seja na esfera política, na esfera 
adm inistrativa, na esfera científica, na esfera  in ­
dustrial, na esfera comercial, em qualquer campo, 

em suma, onde o homem exerça sua a tiv idade .

O  de que não se pode duv idar é que a não 

existência de chefes é incom patível com o sucesso 
de qualquer em presa coletiva. N ão  pretendem os, 
com essa afirm ativa, m enosprezar a im portância 

dos elem entos executores. C hefes e subord ina­
dos se integram  na ação em busca do objetivo 
com um . U n s não podem  dispensar os outros e, 
reciprocam ente, estes n ad a  podem  fazer serri 
aq u e le s .

A  chefia, porem, é essencial. A o chefe cabe 
estabelecer, en tre  a von tade própria  e a de seus 
subordinados, um a harm onização de desejos que 
g a ran ta  o êxito final da em presa que lhe for 
confiada . O  chefe represen ta  a cabeça; os su ­
bordinados, os m em bros. Seria possível viver-se 
sém os membros; nunca, porem, sem cabeça.

N apoleão, a quem ninguém  poderá negar 
qualidades de com ando, assim definiu seu ponto 
de vista relativam ente à im portância dos chefes:

"Une armée n ’est rien que par la tète. 
La présence du général est indispensable: 
c’est la tête, cest le tout dune armée. Ce 
n'est pas l'armée romaine qui a soumis la 
Gaule, mais César. Ce n'est pas 1’armée car- 
thaginoise qui faisait trembler l'armée repü- 
blicaine aux portes de Rome, mais Anni- 
bal” . (3)

(3) M e r m e t , Armand — "Etude sur le commande­
ment — Charles Lavauzelle 6  Cie. — Paris — 1934 — 
P ág. 8.
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E  cada um de nós poderá lem brar-se, no 
m om ento, de mais de um exemplo de o rgan iza­

ções que, coni o mesmo pessoal p rosperaram  ou 

fracassaram  em função da capacidade de seus 

d irig en te s .

A  necessidade de chefes decorre da  pró­

pria im portância da  sua função . O  trabalho 
hum ano, no curso da evolução histórica, sem pre 

se distribuiu natu ralm en te por setores de ativi­

d ad es . O  princípio da divisão de trabalho  exer­

ceu-se instin tivam ente m uito an tes de ser expres­

so pelos econom istas clássicos e pelos sistem a- 
tizadores da  doutrina adm in istra tiva. E , onde 
quer que h a ja  um grupo de indivíduos trab a lh an ­

do em c o n ju n to , haverá  necessariam ente um 

chefe.

Assim , os grupos hum anos sem pre se sub­
m eteram  à au to ridade  de chefes que, dispostos 
em d iferen tes p lanos de um a escala, constituem  
a  h ie ra rq u ia . Som ente por essa form a poude a 

hum anidade, a través de todas as vicissitudes, a s ­
segu rar a ordem , que lhe perm itiu a lcançar o 
nivel de-p rogresso  em que hoje se encon tra .

O  principal fa to r dessa ordem  foi, sem dú­

vida, a existência de indivíduos capazes que as­
sumiram, por consenso dos outros ou por im po­
sição das circunstâncias, a direção de seus desti­

nos.

Sem pre que a ordem  por eles estabelecida 

proporcionou aos hom ens o sentim ento de tra n ­

qüilidade sobre o próprio destino, estes tentaram , 

e frequentem ente conseguiram , subverter a escala 

hierárquica.. E  sem pre que isso ocorreu, a des­
ordem , o caos, a. anarquia, se m anifestaram  ato 
contínuo, até que o restabelecim ento da h ierar­

quia viesse de novo restau rar a ordem .

E ssa  a razão  pela qual — diz M aurois

"des révolutionnaires, malgré leurs promesses 
et leurs désirs, n ’ont amené sur ter.re l'égalité. 
On peut et on doit concevoir une egalité de 
chances et ce que Bonaparte appelait "la 
carrière ouverte aux talents”; on peut et on doit 
souhaiter 1’égalité de tous devant Ia loi; mais 
on ne peut concevoir Végalité de tous dans

le commandement; on ne peut concevoir une 
societé sans che[s'’. (4)

Aliás, neste ponto, concordam os com A r- 
m and M çrm et quando afirm a:

"Le commandement . est, par essence, 
aristocratique, ce mot étant pris dans son sens 
étymologique: “qui appartient au gouverne- 
ment des meilleurs” . II ne peut exister que 
si l’on pose comme postulat expérimental 
l’inegalité entre les hommes” . (5)

D e tudo quanto  vimos dizendo, ressalta , ní­

tida, a im periosa, a absoluta necessidade de um 

guia, de um chefe, em todo trabalho  que deva ser 

executado por um grupo de indivíduos. Convem 
reg istrar, en tretan to , que não  foi nossa intenção 

dem onstrar essa necessidade. E la  constitue ver­
dade tão  m eridiana que já  deixou de ser uma 

afirm ação ab stra ta  p ara  se to rnar axiom ática, 
dispensando, portanto , qualquer dem onstração. O  
que pretendem os foi tão som ente com eçar a de­
senvolver, pelo princípio, o tem a que escolhemos, 
norm a que por ser elem entar não é menos util, 
especialm ente em trabalhos com a finalidade do 

que em preendem os.

★
★ *

Estabelecida assim essa necessidade prim á­
ria e essencial da chefia, onde quer que se exerça 
um a ativ idade na  qual este ja  em penhado mais de 
um indivíduo, lancem os um rápido golpe de vista 
para  a m aneira como se desenvolve o trabalho  
em nossos d ias.

M uito  dificilm ente se encontrará  hoje um 
campo de atividade onde o esforço individual se 
aplique isoladam ente. N o m undo contem porâneo, 
a ação individual se exerce quasi sem pre como 
parcela de um a ação organizada em conjunto .

O  coletivismo constitue indubitavelm ente 
um a das mais nítidas características da vida mo­
d ern a . M ais de m etade das horas uteis do indi­
víduo adulto  de hoje se em prega em ações que

(4) M a u r o i s ,  André —■ O p. cit. — Pág. 147.
(5) M erm et, Armand — O p. c it. — Pág. 12.
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o m antêm  constantem ente na dependência do 

trabalho  coletivo. Q u er exercendo a sua ta refa  

individual, que lhe proporciona os meios de sub­

sistência, quer no que diz respeito  à satisfação 

de suas necessidades e desejos, o homem m oder­

no se acha irrem ediavelm ente vinculado a esfo r­
ços coletivos.

Q uan to  mais se desenvolve a civilização, 

quanto  mais avança o progresso, mais se acentua 
esse fa to . A  extensão dos cam pos de atividade 

hum ana, decorrente da com plexidade do trabalho 

e do sucessivo aparecim ento de novas funções, 
trazendo novas especializações, vai criando, em 
núm ero crescente, novas organizações que se 
constituem  por sua vez em novas co letiv idades. 

À medida que o trabalho  se complica, as em pre­
sas tendem  a se desdobrar, dando  origem a outros 
setores de atividade, os quais, a seu tempo, na 

razão do próprio crescimento, se subdividirão tam ­

bém .

H á, desse modo, o que poderíam os cham ar, 

com justeza, um a verdadeira  reprodução por cis- 
siparidade, à m aneira do que ocorre com certas 
form as inferiores da escala biológica.

Com essas considerações, querem os chegai 
à  evidência de que si já  nos tem pos antigos, 

quando a vida^ não apresen tava a com plexidade 
de hoje, se fazia sentir im periosam ente a neces­
sidade de chefes na a tualidade, an te  o cres­

cente número de organizações decorrentes daque­
la subdivisão, essa necessidade se m anifesta num 
outro carater, alem daquele, prim ordial, que foi 

objeto de nossas paginas an teriores: o da quan­

tidade.

Evidentem ente, si as organizações coletivas 

tendem a se mu^iplicar, mais e m a is ,h av erá  ne­
cessidade de chefes para  d irig í-las. E  é efetiva­
mente o gue erifica. existe uma necessidade
c r e s c e n t e  de chefes.

Lima outra conseqüência da com plexidade do 
trabalho moderno é a seguinte: o surgim ento de 
novos setores de ação dentro  de uma mesma or­
ganização, imposto pela divisão do trabalho  ^ p e la  

especial'23^ 0 Pr°fissional, faz com que os indi­

víduos se distanciem  cada vez mais da  idéia cen­

tra l da em presa. R esulta disso que vão n a tu ra l­

m ente a fastan d o  do pensam ento, acabando  por 

perdê-la , a noção de que a a tiv idade que desem ­

penham  é um a parcela indispensável de coopera­
ção num a obra coletiva muito mais im portan te  que 

a simples ta re fa  a tribu ída  ao setor em que se 

acham  diretam ente in teg rad o s. O  laço que os 
p rende à em presa torna-se, assim, im pessoal. O  

chefe suprem o se acha tão  longe deles na  escala 
h ierárquica que dificilm ente lhes é proporciona­
do estabelecer contato  pessoal com ele.

E sse  im pessoalism o nas relações en tre  os ele­
m entos partic ipantes de um mesmo conjunto  é 
um fa to r negativo  no que tange ao interesse que 
todos devem te r pelo objetivo final da  em presa. 
N ão  é gra to  à na tu reza  hum ana. O s nossos im ­
pulsos natu ra is  não se adap tam  a um am biente de 
trabalho  onde não exista o conforto da  am izade 
e o calor da devoção pessoal.

R eferindo-se a essa situação im pessoal, fre ­
quentem ente encon trada en tre  os indivíduos que 
compõem o corpo social das grandes o rgan iza­
ções, escreve O rd w ay  T ead ( 6 ) :

“Instead of the warra feeling of group 
solidarity which people want, they find only 
a tepid and formal relation to a corporate 
person".

A cresce que esse im pessoalism o que tendem  
a assum ir as em presas de grande vulto repercute 
frequentem ente, e de modo desfavoravel, sobre o 

trabalho e a té  sobre o com portam ento dos ele­
mentos individuais, to rnando-se  mesmo um fator 
propício à eclosão de m anifestações de indisci­
plina .

Realm ente, em em presas de ta l vulto, os ele­
m entos do corpo social carecem  de um a idéia 
objetiva a respeito do p a trão . E ste  se transform a 

quasi num ente abstrato , espécie de cria tu ra  mi­
tológica, da qual nada  há que esperar nem que 
tem er. D isso se valem os agentes menos escru-

(6) The art of leadership” .— McGraw-Hill Book 
Co. — New York — 1935 — Pág. 7.
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pulosos p ara  descurarem  a parte  da ta re fa  que 

lhes incum be. Si o chefe im ediato se dá conta 
do que ocorre e tom a as providências necessárias, 

tais agentes, confiados na longa distância que 

os separa do p a trão  — que julgam  ser o único 

capaz de lhes aplicar sanções — reagem  de m a­
neira nem  sem pre favoravel à  disciplina, dificul­

tando  a m archa norm al do trabalho  e o desem pe­
nho da  função do chefe, o que evidentem ente 

não traz  nenhum  benefício à em presa.

O u tro  fa to r que tambem concorre p ara  to r­

nar impreciso, nos indivíduos, o propósito  final 
da em presa é a n a tu ra l tendência que têm os 
homens p ara  encarar os problem as do conjunto 
em função da ativ idade própria  que desenvolvem . 
F requentem ente  consideram  os setores em que 
trabalham  como sendo o mais im portan te , sinão 

a única finalidade da em presa. É a tiran ia  do 

orgão sobre o organism o, a que alude G oethe nas 
suas “C onversações com E ckerm ann” .

E  quanto  mais se especializam  as funções e 
mais se subdivide a organização, tan to  mais au ­
m enta esse perigo; os indivíduos passam  a de­
dicar todo o seu esforço, todo o seu interesse, 
unicam ente à realização da parcela de trabalho 
que lhes cabe no setor especializado, perdendo 
in teiram ente de vista o objetivo gera l. T a l ten ­
dência é tan to  mais prejudicial quanto, freqüen­

tes vezes, se m anifesta não apenas nos elementos 
executores, mas ainda nos próprios chefes in fe­
riorm ente colocados na escala hierárquica, que 
se julgam  am plam ente exonerados de suas re s­
ponsabilidades quando conseguem  ap resen tar re­
sultados satisfatórios para  o seu setor, embora 
não corresponda exatam ente aos fins do conjunto.

E sses são fatores prejudiciais, que só podem 
ser afastados si a em presa contar, nos vários 
g raus da h ierarquia, com chefes com petentes e 
habeis. E  si aqui os focalizamos, é p ara  reafir­
m ar o que dissem os a trás no tocan te  à crescente 
procura de chefes.

★

* ★
«m

N ão  conhecemos em presa mais com plexa do 
que a adm inistração pública. O  governo de um

pais é, sem dúvida, o campo em que as seis fun­
ções essenciais, que — segundo F ayo l (7) — se 
originam  da constituição de qualquer em presa, a s ­

sumem extensão máxima, desdobrando-se em nu ­

m erosos setores de ação . P o r isso mesmo, tam ­
bem é no serviço público que avultam  as reper. 

cussões desfavoraveis daqueles fatores negativos, 
acarretando  graves danos para  a m archa dos ne­

gócios públicos ao lado de prejuízos que, trad u z i­
dos m onetariam ente, representam  somas conside­

ráveis .

T u d o  aquilo que foi dito relativam ente ao 

núm ero crescente de organizações coletivas; ao 
impessoalismo de relações existente, nas grandes 

em presas, entre o chefe e os agentes executores; 
ao afastam ento  destes e dos chefes in term ediá­

rios da idéia diretriz; à concepção ab stra ta  do 
“p a trão ” — todos esses fatores se m anifestam , 
em sua força máxima, no serviço público.

A s condições sociais e econômicas do m un­
do m oderno têm obrigatoriam ente am pliado, de 
modo considerável, o campo de ação e sta ta l. As 
atividades governam entais se estendem , hoje em 
dia, a setores que, até há  muito pouco tempo, 
eram  deixados exclusivam ente à iniciativa priva­
d a . O s desequilíbrios sociais decorrentes de cau­

sas que não nos atrevem os a analisar — nem se­
ria cabivel aqui — tornaram  im perativa a in ter­
venção do E stado  em quasi todos os cam pos de 
atividade, sob pena de fracassar na sua missão 

principal, de produ tor de bem estar coletivo. Por 

isso, a adm inistração pública, já  de si complexa 

em qualquer época, está adquirindo m odernam en­

te feição de em presa quasi ilim itada, um a vez que 

nos parece imprevisível saber a té  que ponto po­
derá o E stado  deixar de in tervir nas atividades 

particulares, nesta  fase de transição  e de a ju s ta ­

mento social que estam os vivendo. D a grande 

soma de atribuições que disso decorre, resultam  

o desdobram ento dos orgãos do serviço público 

e a criação de novos serviços, destinados a exe-

(7) F ayol, Henri — "Administration industrielle et 
générale” — Dunod, ed. .— Paris •— 1920 — Pág. 7 .
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cu tar as novas ta re fas  hoje tam bem  afe tas ao E s ­

tad o .

D esse fato, por sua vez, resultam  aqueles 

fatores negativos que enum eram os a trá s . Aquele 

impessoalismo de relações entre os agentes exe­
cutores — no caso, os servidores do E stado  — 
e os chefes altam ente colocados na  escala hie­

rárquica; o E stado , expressão ab stra ta , como 
“p a trão ” ; o d istanciam ento dos indivíduos em re ­
lação à idéia d iretriz  e às finalidades de conjunto
— eis algum as questões que se apresen tam  niti­
dam ente na  adm inistração pública e que consti­

tuem inegavelm ente fatores prejudiciais à eficiên­
cia de seus serviços. E  tais fa tores só podem  ser 
elim inados si o E stad o  tiver, à  fren te  de suas re ­
partições, por m enores que sejam , chefes d o ta ­
dos das necessárias qualidades.

I I .  A ARTE DE DIRIGIR

D irigir é um a a r te . A rte  tan to  mais sutil 
quanto a m atéria com que lida é a alm a hum a­

n a . P o r isso, todo aquele que p retenda dirigir 
eficientem ente, um conjunto  de seres hum anos 
para a ting ir determ inada finalidade, não deve 
desconhecer alguns princípios de psicologia sobre 
°s quais se assen ta  aquilo que poderíam os cha­
g a r  de direção racional. D uas correntes psico­
lógicas distintas, sinão opostas, convergem  no 

Processam ento da direção: uma, ligada ao chefe; 

°u tra , ligada aos subord inados. É  impossível es­

tabelecer qualquer psicologia do com ando, si não 

se levar em conta essa divisão fu n d am en ta l.

Alem da  diferença de pontos de vista em 

clue se acham  colocados, existe entre aquele que 

d 'rige um grupo de indivíduos e estes, um a nítida 

separação psicológica no que se refere à atitude 

mental. A  ação voluntária não apresen ta  o mes- 

mo eara ter num e nou tros. A o passo que a ação

chefe é individual e exprim e seus sentim entos 

Pessoais — em bora influenciados pela heredita- 

r*edade, pela educação e pelo meio social — os 

subordinados tendem  a assum ir, predom inante- 
mente, uma a titude m ental gregária, na  qual o

sentim ento coletivo se sobrepõe ao sentim ento in ­

dividual .
E stabelecer a harm onia en tre  essas duas a ti­

tudes m entais, em benefício do objetivo cuja re a ­
lização lhe foi atribu ida, eis o principal problem a 

afeto  ao chefe. . P a ra  resolvê-lo, é indispensável 
que ele possua um a boa base psicológica, que lhe 
perm ita analisar a própria personalidade — e, 

assim, conhecer-se a si próprio  — e as diferentes 

personalidades de seus subordinados — de modo 
a adqu irir um conhecim ento pro fundo  do pessoal 
com que vai tra b a lh a r. E ste  último conhecim ento 

é tão im portante que F ayo l o coloca em prim eiro 

lugar en tre  os oito preceitos que discrim ina 

como capazes de facilitar o exercício da d ire ­

ção . (8)
É comum ouvir-se dizer que, an tes de con­

ceber-se uma m áquina, é necessário conhecer p ri­

m eiram ente o homem que a deve conduzir. Com 
maior segurança ainda se poderá afirm ar que 
an tes de o rganizar-se  um a em presa, qualquer que 

seja seu ram o de ativ idade, deve-se conhecer os 
indivíduos que constituirão o seu fa to r humano, 
isto é, o pessoal. Com este conceito, C r is t o  C a - 

s a c o f  inicia seu excelente trabalho  sobre a direção 

nas em presas industriais, reforçando-o, logo a 
seguir, com a seguinte idéia de D ubreuil:

"Le vrai problème n'est pas entre l'hom- 
me et la tecnique, mais simplement entre les 
hommes” . (9 ) .

A  arte  de dirigir hom ens depende essencial­
mente da psicologia do chefe e da dose de senso 
comum de que seja d o tado . P a ra  que se faça um a 
idéia da subtileza que envolve a ação de um chefe, 
tenha-se presente a extrem a variedade de ca ra ­
cterísticas psicológicas existente en tre  os seres 
hum anos. Dois indivíduos podem  ap resen tar ca­
racterísticas bastan te  aproxim adas, mas nunca 

idênticas. Em toda com unidade encontra-se uma 
g rande variedade de indivíduos, possuindo cada 
um sua personalidade d istin ta .

(8) F a y o l , Hcncy — O p. c i t .  .— Pág. 138.
(9) C asacof, Cristo — "Direction des entreprises 

industrielles” .— Dunod, ed. — Paris — 1937 -— Pág. 1.
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N ão  obstante, apesar de tais diferenças, o 

fato  de se achar um grupo de indivíduos sob um 
com ando único, e em condições de existência co­

muns, leva-os a adquirir, em conjunto, carac te­

rísticas m édias por vezes bem defin idas. D a h a ­

bilidade do chefe no m anejar os diferentes tem pe­
ram entos individuais de seus subordinados, de­

penderá  o m aior ou m enor tem po em conseguir 

alcançar essa personalidade coletiva média, sem ­
pre desejável para  facilitar sua m issão.

A  idéia diretriz da em presa, que deverá estar 

constan tem ente presen te  no espírito do chefe, é 
talvez o principal fa to r na obtenção dessa m édia. 

T ransm itindo-se  como se fosse um a corrente elé­
trica, da von tade do chefe para  todos os quadros 
de pessoal e m anifestando-se em qualquer tempo 
e em qualquer lugar, ainda que nem sem pre for--
m alm ente expressa, ela a tu a rá  como vínculo co-

\

mum, ligando todos os individuos em torno do 
objetivo do grupo e agindo, portan to , como nive­
lador de diferenças tem peram entais.

É  pela ação educativa persisten te  do chefe 
que a idéia diretriz se transfo rm ará  em hábito, 
que ou tra  cousa não  é sinão a  repetição das mes­
mas ações a té  que passem  do domínio conciente 

ao inconciente. A corre-nos à  memória, neste 
momento, o conceito de G ustave L e  B o n , que 
nos ficou de leituras a que nos dedicam os, tem ­
pos a trá s  sobre assuntos pedagógicos: " L ’edu- 
cation est 1'art de faire passer le conscient dans 
iin c o n sc ie n t" .

É bastan te  conhecida, aliás, a contribuição 
do hábito  p a ra  o m elhor desem penho de certas 
ativ idades. Um  operário  que pela prim eira vez 
aciona um a m áquina despende um grande esfor­
ço de atenção e, g e ra lm en te ,'d e  reflexão . Com 
o tempo, à força de se repetirem , seus movimen­
tos adquirem , cada vez mais, precisão e auto- 
m atism o. A  atenção conciente com que eram  
executados decresce paulatinam ente cedendo lu­
gar a um recalcam ento progressivo para  o sub- 
conciente. O  controle da regularidade das rea ­
ções passa a processar-se nessa nova região psi­
cológica, havendo como que um a verdadeira des­
centralização .

Processo idêntico se produz em m atéria de 

educação m oral: os princípios que o chefe delibe­
radam ente inculca em seus subordinados — seja 
pelo exem plo pessoal, seja pelo exemplo alheio, 

seja pela persuasão  da  sua utilidade prá tica  — 

assim  como os princípios hauridos no meio social 
ou recebidos por ancestra lidade  — isto é, por 

experiências repetidas a través de sucessivas ge­
rações —- apresentam -se inicialm ente à conciência. 

Depois, à m edida que sua substância é assim i­
lada, são recalcados p a ra  o sub-concien te .

P ode dar-se  o caso de interferência pos­

terior no hábito  já  adquirido, por meio de uma 

nova associação de idéias, reforçada pela repeti­

ção . O s princípios já  in tegrados no sub-concien­
te serão en tão  dissipados e, até  mesmo, substi­
tu ídos. Em tal caso, a intervenção oportuna do 
chefe, valendo-se da imagem ou da palavra  que 
os sintetiza, apresen tá-los-á  de novo no campo 

da conciência. Assim , recolocado num a atm os­
fera m ental propícia, o indivíduo voltará a agir 
de acordo com os princípios que lhe haviam sido 

anteriorm ente incu lcados.

M as, o rien tar autom aticam ente a atividade 
m ental dos indivíduos, num sentido determ inado, 
será sem pre conveniente? Evidentem ente não .

Em  prim eiro lugar, o domínio do autóm a- 
tismo não é lim itado. O  chefe que pretendesse 
conduzir seu pessoal exclusivam ente pela criação 

de reflexos, isto é, transform ando seus subordi­
nados em simples autôm atos, daria fraca prova 
de sua capacidade de direção. O  ato  autom ático 
é de g rande valor e, portan to , recom endável para  

certas a tiv idades. P a ra  outras, contudo, é contra- 
indicado: nem todas se prestam  a um a execução 
autom ática eficiente.

Em segundo lugar, cum pre nunca perder de 
vista que os subordinados são entes hum anos e 
como tais devem ser tra tad o s . É  pelo raciocínio 
que se chega às regiões superiores da alma, à 
p arte  nãó  anim al do ser hum ano.

O s conhecim entos já  in tegrados no sub-con­
ciente ai perm anecem  arm azenados, prontos a pas­
sarem , ao prim eiro estímulo, do estado potencial
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à  ação. M as esse a to  autom ático, despido de qual­

quer iniciativa própria, não  satisfaz aos hom ens 
dotados, ainda que em parcela mínima, de inicia­

tiva própria, da von tade de p rog red ir. Só pode 

a g rad a r aos incapazes, aos com odistas, aos con- . 

fo rm ados. N ão  passa de um instrum ento  de con­

servação, de paralização  da iniciativa e, portan to , 
de ro tina .

C ontrariam ente, a reflexão perm ite estender 

o cam po dos conhecim entos e am pliar a  perspe­

ctiva ind iv idual. É  um instrum ento  de aquisição 

de cu ltura  e, po rtan to , de p rogresso .

P a ra  que a educação seja com pleta, deve d i­

rig ir-se mais ao ju lgam ento  do que à m em ória. 
Seja qual for a categoria social dos subordinados
— operários, so ldados ou funcionários públicos
— é d irigindo-se à sua inteligência que os chefes 

desenvolverão as ap tidões dos m elhores dotados, 
transform ando-os em colaboradores eficientes na 

consecução da finaliflade v isada . D o senso de 
m edida do chefe dependerá a m aior ou menor 
aplicação deste  ou daquele processo .

"A  arte  de d irigir é em inentem ente oportu­
n is ta” diz G irardet, citado por C asacof ( 1 0 ) .  
N ão  existem  m étodos padronizados de d ireção . 

P oder-se-ia  afirm ar que há quasi tan tos m étodos 

de direção quantos são os indivíduos a dirig ir. 
N enhum  indivíduo é perfeito; todos têm falhas, 
mais ou menos acen tu ad as . A  arte  do chefe con­
siste em to rná-las inofensivas para  a coletividade. 

P a ra  conseguir o máximo de um indivíduo, o chefe 
deve conhecê-lo a fundo, considerar seu tem pera­
mento, suas paixões e dar-lhe  ordens de acordo 
com a opinião que dele faça .

O  chefe psicólogo não ignora que é muilo 
mais eficiente dirigir do que m andar. Pelo menos 
no que se refere ao serviço público, não temos 

dúvida a ta l respeito . A creditam os que, nas clas­
ses arm adas, o cornando se deva exercer em seu 
sentido pleno, um a vez que a  organização militai 
ap resen ta  aspectos n itidam ente diferenciados da 
organização civil.

(10) O p. cit. — P ág. 17.

D a nossa pequena experiência pessoal na 

direção de um setor lim itado, podem os afirm ar 
que todo aquele que é responsável pela conduta 

de seus sem elhantes num dado  m ister, deve agir 

sem pre com tato , com delicadeza, com justiça, 

com equidade e, tendo em vista as d iferenças in ­
dividuais, com contem plação p a ra  com a sensibi­

lidade de cada um, evidentem ente nos limites do 

possível, isto é, sem que ta l m odo de procedei 

acarrete  prejuízos ao serviço.

T om ando  como base aquele principio, de que 

é m elhor dirigir do que m andar, o chefe gran- 

g eará  a afeição de seus subordinados, os quais, 
de bom grado, cooperarão  com ele na realiza^ 

ção das finalidades do serviço, form ando um am ­
biente propício ao trabalho  e às iniciativas ind i­
viduais fecundas. E  a colaboração estreita , con- 
ciente e in teressada do pessoal com o chefe, em 

prol da realização do objetivo comum, eis o fun­
dam ento essencial da direção m etódica.

O rd w ay  T ead (11)  assim  define a  a rte  de 
dirigir:

"Leadership is the name for that combi- 
nation of qualities by the possession of whicli 
one is able to get something done by othera 
chiefly because through his influence they 
become willing to do it” .

T a l definição envolve dois elem entos essen­
ciais: um objetivo definido a ser a lcançado e uma 
harm onização de desejos entre chefe e subord ina­
dos.

Q uan to  ao prim eiro, não carece de discus­
são . Seja o que for que se dirija, dirige-se-o 
para  algum  lugar ou para  algum  fim . E  quando 
a m eta a ser a lcançada dependa de esforços co­
letivos, é indispensável que cada elem ento consti­
tutivo do grupo esteja bem inform ado a respeito .

A  harm onização de desejos consiste na fusão 
das vontade,s, do chefe e de cada indivíduo su ­

bordinado, de m aneira a comporem um a força 
única altam ente in teressada na realização da fi­

(11) "Human nature and management” — M cGraw- 
Hill Book, ed. .— New York and London — 1933 •— 
Pág. 149.
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nalidade de em presa. R equer da parte  dò chefe 

conhecim entos teóricos de psicologia que, no exer­

cício da  direção, serão aplicados praticam ente de 

acordo com o que lhe indicarem  o conhecim ento 

do seu pessoal e o boni senso próprio .

C onhecido de todos o objetivo a ser a lcan­

çado, ao chefe com pete apresen tá-lo  aos subor­
dinados como digno do esforço de todos e con­
veniente à coletividade, levando-os a se in teres­
sarem  pelo mesmo de form a a que busquem  rea- 

lizá-lo, não unicam ente como um a obrigação a sei 

cum prida, mas sobretudo como a m aneira de dar 
satisfação  a um desejo próprio, esse desejo inato 
de auto-realização e de p lenitude que todos os 
hom ens possuem  em m aior ou m enor g rau .

"The activities which people do well, 
faithfully and persistently and which give 
them that vital sense of spontaneous genera- 
tion from within are those prompted by a 
realisation that they themselves are getting 
a sense of self-fulfillment from them” .

É  o que diz O rd w ay  T ead a  esse respei­

to  ( 1 2 ) .

T em os pois, que o chefe deve procurar de­

senvolver no grupo um estím ulo ou m otivação que 
gere espontaneam ente, da própria  von tade dos 
com andados, os esforços que os levarão a reali­
zar os resu ltados por ele v isados.

C onvencidos os com ponentes do grupo de 
que os propósitos da em presa são nobres, ou são 
uteis, ou correspondem  ao interesse da coletivida­
de, certam ente o chefe terá conseguido o seu 
apoio constan te  à realização da tarefa  comum.

C ontrariam ente , si os propósitos visados são 
m esquinhos, egoistas, lim itados, ou como tais fo­
rem tidos, jam ais exercerão, perm anentem ente, 
a tração  sobre o pessoal e jam ais lhe despertarão  
o entusiasm o.

Em  suma, o meio mais eficiente de exercei 
influência constan te  sobre um grupo de indiví­
duos, consiste em criar, em cada um deles, condi­
ções psicológicas propícias, pelas quais cada um,

(12) "Human nature and management” — Pág. 6.

espontaneam ente, movido pelo próprio desejo, se 
esforce por conseguir os resultados v isados.

★
★ *

Como criar, no serviço público, condições 

psicológicas favoraveis à maior eficiência do pes 

soai? Q ual o sentim ento que os chefes devem pre- 
ferentem ente estim ular, nos servidores do E s ta ­
do, p ara  incutir-lhes m aior èntusiasm o no trab a ­
lho ?

È  dificil responder-se  com precisão a tais 
p e rgun tas. A  natu reza  hum ana não perm ite o 
estabelecim ento de princípios rígidos sobre a con­
d u ta  dos indivíduos, nem conclusões definitivas a 
respeito  de suas reaçõ es.

D e um modo geral, todavia, não será tem eri­
dade afirm ar-se  que o funcfonário público do 
Brasil oferece um a condição psicológica que se 

p resta  grandem ente a ser utilizada como fonte 

de m otivação de in teresse especial pela a tiv ida­
de que lhe esteja a fe ta . Q uerem os nos referir ao 
seu p a trio tism o .

É incontestável que o sentim ento patriótico 
existe em alta  dose entre os servidores do E s ta ­
do . A  nossa experiência pessoal, a nossa convi­

vência com grande núm ero deles — de todos os 
graus, constituindo por isso uma am ostra válida
— nos deram  essa convicção. M ais m anifesto 
em uns, mais encoberto em outros, o fato  é que 
ele está potencialm ente na m assa do nosso fun­
cionalism o.

Saber conduzir habilm ente esse sentim ento 

em benefício do serviço, dando-lhe essa feição es­
pecial que se cham a espírito público, eis um ele­
mento precioso para  todo chefe que se disponha 
a obter de seus funcionários o entusiasm o pelo 
trabalho  que executam  e form ar esse estado de 
ânim o coletivo tão bem definido pelos franceses 
como ‘‘esprit de c o rp s" .

Isso poderá ser conseguido si os chefes de 
serviços públicos m antiverem  sem pre presente aos 
seus subordinados, sem alarde, pela ação, pela 
palavra discreta, pela sinceridade de propósitos, 
pelo bom exemplo, que a função pública é uma
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profissão digna como as que mais o sejam , que 
tem, mais que qualquer outra, uma finalidade emi­

nentem ente social e que o servidor do E stado  

representa, em últim a análise, o elem ento com 
que conta o G overno p ara  executar a sua m issão 

elevada, o bem estar coletivo.

E stam os absolutam ente convencidos de que 

quando todos os servidores do E stado  estiverem 
com penetrados dessa responsabilidade que lhes 
cabe e do alto sentido da ta re fa  que lhes incum ­
be, muito se terá  conseguido em benefício da 

eficiência do pessoal. D espertados e vitalizados 

esses elem entos psicológicos, eles exercerão suas 
funções não apenas como meio de vida, mas como 
uma profissão digna, altruística, cujo exercício 
lhes proporciona a satisfação  de um desejo nobre

— o de servir à  sua P á tr ia  — e que, mais que 
outra coisa qualquer, lhes tra rá  aquela sensação 

de plenitude que decorre da convicção de ser-se 
util a seus sem elhantes pela afirm ação quotidiana 

do próprio valor pessoal.

I I I . O EXERCÍCIO DA AUTORIDADE

A  prim eira condição p ara  que um indivíduo 
possa exercer um cargo de chefia é, obviamente, 
a de achar-se  investido de au to ridade . D e au to ­
ridade legal que lhe é delegada pela sociedade 
e que lhe confere, paralelam ente, o poder de 
aplicar sanções.

A utoridade  legal e poder de aplicar sanções, 
eis os dois elem entos fundam entais, ind ispensá­
veis ao desem penho de qualquer função de che­

fia. Si aquela é condição prim ária, este se lhe 
segue como corolário natural, pois

"pour certains executants paresseux, indis­
ciplines ou m alveillants, la crainte de ces 
sanctions est le commencement dç. la sa- 
gesse” . (13)

E ssa au toridade esta tu tária , formal, atribuí­
da a um indivíduo por quem  de direito, não é, 
Porem e infelizm ente, b astan te . Dizem os infeliz­
mente porque, si assim  não ocorresse, o problem a

(13) M e r m e t ,  Armand  — O p. c it. — P á g . 9.

da direção nunca teria  existido e nós certam ente 
nunca o teríam os escolhido p ara  tem a do nosso 

tra b a lh o .

M as o fato é que o exercício eficaz da au to ­
ridade som ente se to rna  possível quando, ao lado 
da que lhe é form alm ente conferida, o chefe pos- 

sue como com plem ento indispensável, um a auto 

ridade pessoal que o im ponha ao respeito, à  adm i­

ração e à  estim a dos subord inados.

Realm ente, um a au to ridade  que repousasse 

exclusivam ente no tem or das sanções seria p re ­

cária e bastan te  ineficaz, diz M e r m e t , acrescen­

tando  :

“L ^u to rité  ' ne devient araple, forte, fé- 
conde et réellem ent productive que si elle est 
fondée sur la valeur ou  su r la sym pathie 
qui engendrent la confiance dans le chefe. 
U n chef capable, qui a  su s’a ttirer le coeur 
de ieu x  qui travaillent avec lui pour une 
grande cause, est sü r d 'ê tre  suivi sans qu’il 
lui soit besoin de faire appel à  la crainte pour 
se faire obéir” . (14)

É essa au toridade pessoal que ratifica a au ­

toridade esta tu tá ria  e to rna  o exercício da chefia 
muito mais facil e de resultados muito mais com ­
pensadores.

E la  só se consegue em virtude de um con­
junto de qualidades, intelectuais, m orais c físicas, 
dificeis de se encontrarem  reunidas num indiví­
duo e que constituem  os fatores da personalidadt 
do chefe.

É  a personalidade forte, capaz de a tra ir 
adm iração, de desperta r sim patia, que confere esse 

dom raro  de com andar pela subm issão voluntária, 

pela satisfação de obedecer, pela cooperação dos 
subo rd inados.

A  personalidade constitue, efetivam ente, um 
poderoso fator de au toridade, que se m anifesta 
com mais vigor nos m omentos dificeis. O  su­
cesso de um chefe e, portanto , da causa que lhe 
foi entregue, exprim e quasi sem pre o valor de 

suas qualidades pessoais como condutor de 
hom ens. O s exem plos que apoiam  esta assertiva 
são inúm eros na história do m undo e nem rei-

(14) Idem.
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vindicam os orig inalidade para  o conceito. Já o 
im ortal C am ões o exprim iu com palavras muito 

mais sugestivas, pois que em belezadas pelo ritmo 

da sua m etrificação clássica:

"Que hum fraco Rei faz fraca a forte gente".
(O s Lusíadas — Canto III — E s­
trofe C X X X V III)

N a verdade, há duas m aneiras de exercei 
a au to rid ad e . U m a consiste em reprim ir qualqueí 

a to  indesejável pela força, pelo tem or ou pelo 

castigo; é o m étodo direto, sim plista, ao qual se 

resigna o chefe que não se sente seguro das p ró ­
p rias ap tidões. A  outra, de uso muito mais subtil, 
requer ta to , paciência, espírito compreensivo, 

ap tidão  especial no tra to  com os sem elhantes; 
visa substitu ir o tem or das sanções pelo incen­
tivo ao trabalho  e desenvolver nos subordinados 

o entusiasm o, a iniciativa, a cooperação.
Assim  não  há mal em repeti-lo  — o exercício 

eficaz da  au to ridade  se baseia no conhecim ento 

do espírito hum ano.
A  boa execução de um a ordem  dada  está na 

razão d ire ta  desse poder insp irador da ação, cria­
dor da fé no objetivo a alcançar, só possuido 
pelos hom ens dotados daquele conjunto de q u a­
lidades que lhes confere um a personalidade capaz 

de influenciar perm anentem ente o espírito de seus 
sem elhantes.

Indivíduos há que nascem  com o dom de 
dirigir; outros há que, convenientem ente tre ina­

dos e valendo-se das lições da experiência, che­
gam a transfo rm ar-se  em chefes aceitaveis; outros, 
enfim, por m elhores intenções que tenham , jam ais 
conseguirão conduzir homens para  a busca de um 

objetivo com um . O  bom êxito de uns e o insu­
cesso de outros se prendem  a causas individuais, 
im ponderáveis, impossíveis de serem determ ina­
das com precisão, mas cuja existência se m ani­
festa  claram ente no exercício da au to ridade .

★
★ ★

Encarem os agora o exercício da autoridade 
no cam po que nos in teressa mais de perto : a 

adm inistração pública.

O  problem a da chefia no serviço público se 
complica em função da própria com plexidade do 

con jun to . A  g rande maioria dos que aí ocupam 

postos de direção acha-se, ao mesmo tempo, na 
situação de chefe e subord inado . P o r isso, o exer­
cício da au toridade se choca frequentem ente com 

tropeços de toda  sorte, que põem à prova a ap ti­

dão p ara  a chefia.

O  chefe de um serviço oficial nunca deve 
perder de v ista que é um a peça im portante de 

um todo orgânico. Sua ação deve ser desenvo l­

vida tendo em mira o ponto  de vista coletivo e 

não um ponto  de vista estreitam ente in d iv id u a l. 
Sua au toridade pessoal só se afirm ará si for do­

m inada pela au toridade social do organism o de 
que faz p a rte . Portan to , tudo aquilo que contri­
buir para  criar ou m anter a au to ridade  da adm i­

n istração refletirá  beneficam ente sobre a sua pró-* 

p ria . E , reciprocam ente, qualquer esforço ten ­

dente a prestig iar a au to ridade  dos chefes, noa 
vários graus da  escala hierárquica, reverterá  em 
benefício da adm inistração.

Assim, o exercício da autoridade, por parte 

de um chefe de serviço, é facilitado pelo conhe­
cimento de um certo núm ero de regras práticas, 
d itadas pela experiência e cuja aplicação é im­

posta por aquela situação a que já nos referimos, 
de ser ele, ao mesmo tempo, chefe e subordinado.

T a is  reg ras visam assegurar a autoridade 

do superior, a au toridade própria e a autoridade 
do subord inado .

a ) Para assegurar a autoridade do superior,
— N enhum  chefe colocado num gráu interm ediá­

rio da h ierarquia pode asp irar ao pleno exercício 
d a  au to ridade  si não souber a  seu turno, prestig iar 

a au to ridade  de seus superiores. D e sua atitude 
para  com estes dependerá, em grande parte, a 
dos que lhe são subord inados.

A  confiança nos chefes da sua au toridade 
legal a liada a qualidades pessoais, é o funda­

m ento da união que deve reinar, p ara  a boa m ar­
cha do trabalho, entre o pessoal de um a empresa, 

m orm ente quando esta assum e a extensão da 
adm inistração pública.
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P ara  essa confiança no que se relaciona ao 
conjunto, o senso de hierarquia, o senso de d is­

ciplina, o respeito  p a ra  com os superiores, poi 

parte dos chefes interm ediários, são condições de 

alta im portância que contribuem  poderosam ente 

para  assegurar a au to ridade  superior e, de modo 
reflexo, a p róp ria .

O  respeito e a obediência aos superiores não 
querem dizer, todavia, que o chefe interm ediário  
se limite a ser um “yes m an” .

H averá ocasiões em que um chefe verdadei­
ram ente à a ltu ra  de seu cargo se encontre cons^ 
trangido para  cum prir um a ordem  superior, poi 
lhe parecer que isto não corresponda ao in teresse 
d°  serviço. O  que lhe impõe, em casos tais, é a 

coragem de m anifestar, com franqueza, sua opi- 

nia°  a respeito da ordem  recebida, não com es- 
Pinto de procurar depreciar o superior, mas m a­

nifestando claram ente o intento  de cooperar com 

e em benefício da adm in istração . Isso só é pos- 
Vel quando o superior, por sua vez sabe inspi-

verdadeira adm iração e devotam ento cons­
tante .

A ssegurando a au to ridade  superior, o chefe 
term ediário esta rá  contribuindo para  m anter o 
°ral da équipe, o que constitue um a das condi- 

g  s Pr*mordiais p ara  o exercício da au to ridade . 
0 moral do conjunto é função da confiança 
Pirada ao pessoal por aqueles que form am  a 

escala de chefes.

P ° r  isso, é absolutam ente contra-indicado 
criticar

°u  procurar dim inuir a pessoa de um su-
^ ° r  na presença dos subord inados. T a l modo

Proceder abalará  a çonfiança destes, reper-
ndo prejudicialm ente no serviço pela quebra 

u o  m o ra l rí ̂ ao  conjunto . A cresce que a deselegân-
e tal a titude produz efeitos psicológicos d a ­

no que diz respeito  ao prestígio do chefe 
niediário com seus subordinados d iretos.

D a mesma form a não se deve criticar uma
ern suPerior p eran te  os subord inados. Alem 
inutil c’ °  rato proporciona um mau exemplo 

cio conduzir à form ação de am biente propí-
nianifestações de indisciplina. O  chefe de

serviço que d iscordar de um a ordem  recebida 
deve ap resen ta r suas objeções d iretam ente ao seu 
superior, m anifestando-lhe com franqueza seu 

ponto de v ista e solicitando esclarecim entos. M u i­

tas vezes os fatos são apreciados sob diferentes 
aspectos, conform e sejam  encarados deste ou d a ­

quele grau  de hierarquia; e um a ordem  que, à 

prim eira vista, poderia se ap resen ta r como p re­

judicial ao serviço, aparece, m ediante um simples 
esclarecim ento do superior, como sendo ex a ta ­
m ente o oposto .

C aso haverá em que o arbítrio , a p rep o tên ­

cia do superior, exija o cum prim ento da ordem  
dada, em bora m anifestam ente con trária  ao in te­
resse da  adm in istração . E videntem ente, em tais 

circunstâncias, ao chefe digno do posto que lhe 

foi confiado não há duas soluções: só lhe resta  
dem itir-se do c a rg o . Assim  conciliará as duas 
faces da questão : não  concorrerá p a ra  o prejuízo 

do serviço nem infring irá  a d isciplina.

D e um modo geral, porem, as o rdens supe­
riores devem sem pre ser aca tad as peran te  os su ­
bord inados. A o chefe de serviço com pete pres- 
tigiá-las, ainda que pessoalm ente não  lhe ag ra ­

dem, nunca deixando transparecer, em face de 

seus subalternos, qualquer im pressão que possa 

dim inuir-lhes o interesse pela sua perfeita  exe­

cução.

A gindo  dessa formq, prestig iando  o seu su ­
perior, recebendo suas ordens de bom grado, ele 

refo rçará  cada vez mais o m oral do conjunto  e, 

go mesmo tem po que facilita o exercício da p ró ­

pria au toridade, esta rá  contribuindo, como deve, 

para a m archa eficiente dos serviços públicos.

b) Para assegurar a própria autoridade. —- 
N esse sentido, dam os aqui algum as regras p rá ti­
cas de cuja utilidade podem os d a r nosso teste­
munho pessoal.

A  prim eira delas é a coragem  das responsa­

bilidades. N ão  há chefia sem responsabilidades. 
Um chefe deve não só assum i-las in tegralm ente 

como, até, p rocu rá-las. N ad a  mais lam entavel 
para um chefe do que fugir às responsabilidades
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e, sobretudo, a tirá-las sobre um subordinado no 
caso de um insucesso.

R econhecer os esforços dos subalternos, lou- 

vá-los, incentivá-los, é de g rande alcance p ara  o 

exercício da au to ridade . U m  chefe que dá a im ­

pressão de ignorar o trabalho  do seu pessoal, 
de não avaliar seus reais méritos, acaba por de­
cepcioná-los, desprestig iando a própria  au to rid a­

d e .

D a r ordens precisas e, si possivel, somente 

as que decorrem  de ordens superiores. Explicá- 

las convenientem ente quando possam  parecer es- 
tranhave is . E v itar as contra-ordens, que, quando 
freqüentes, contribuem  p ara  a desconfiança do 
pessoal relativam ente à  capacidade do chefe.

N ão  se prevalecer, a não ser em casos ex tre­

mos, do poder de aplicar sanções, considerando- 

as como possuindo, sobretudo, um valor de exem ­
plo. P a ra  esse resultado, o chefe habil exercerá 
um controle severo sobre o trabalho  dos subor­
dinados, prevenindo possíveis faltas para  não ter 

que rem ediá-las ou puní-las.

M ostra r-se  rigoroso contra  qualquer m ani­

festação de indisciplina, agindo sempre, im pes­
soal e inflexivelm ente, com justiça. Em caso de 
pequenas faltas, cham ar o subordinado em p arti­
cular e m ostrar-lhe o seu erro, evitando pequenas 
punições, m orm ente em presença dos outros, o 
que é con traproducen te .

M an ter sem pre a seren idade. O  auto-dom í- 
nio é um a g rande qualidade dos chefes e fator de 
prim eira ordem no exercício da au to ridade . E m ­

bora hum ano como os demais, sujeito a em o­
ções violentas, de cólera, de medo, de desânimo,
o verdadeiro  chefe é aquele que sabe usar todas 
as forças da inteligência para  se dom inar. "L ’hom- 
me supérieur est im passible. O n  le blâme, on le 
loue, il va tou jours", afirm ava N apo leão . (15)

c) Para assegurar a autoridade do subordina- 

■do. — Um  chefe que tenha sob suas ordens outros 
chefes de grupos deve ter interesse, para  a boa

(15) Citação de M ermet — O p . cit. — Pág. 50.

ordem  do serviço e para  a facilidade do seu p ró ­

prio exercício, em prestig iar a au toridade dos 

mesmos. P a ra  isso, é reg ra  elem entar dar suas 
ordens d iretam ente a eles, sem passar por sobre 

a sua autoridade, da mesma form a que não deve 

perm itir que passem  sobre a su a . É  o que cons- 

titue o senso de hierarquia a que já  nos referi­
mos.

S altar um degrau da escala h ierárquica re­
presenta, pòr parte  de um subordinado, um a falta  

de deferência, um sintom a de desconfiança ou 
mesmo de indisciplina. D a p arte  de um superior 

é arriscar-se  a quebrar a au toridade in term ediá­

ria .
Um chefe que in terfira desnecessariam ente 

nas-a tribu ições de seu subordinado dificulta-lhe
o exercício da au to ridade . O  princípio da un ida­

de do com ando tem sua aplicação mais la ta  na 
adm inistração pública, dada a extensão da escala 
de chefes. A in terferência na esfera de ação de 
um chefe inferior denota falta  de confiança na 
sua capacidade, quando não traduza  um espírito 
receioso que julga só poder ser bem feito o que 
se faz por si próprio .

O u tra  reg ra  util pára  m anter a autoridade 
de um subordinado é nunca desautorá-lo  em pú ­
blico. Isto é tão m eridiano que nos dispensam os 
de qualquer outro com entário a respeito .

Finalm ente, em relação aos chefes subordi­

nados, o superior deve apreciar com justiça os 

m éritos de cada u m . Em bora subordinados, eles 
tambem têm a seu cargo a condução de hom ens. 
Por isso, sua incapacidade reveste-se de aspecto 

muito mais grave do que a de um simples elem en­
to individual constitutivo do conjunto . Elim inar 
os incapazes é reforçar a au toridade dos que se 
mostram, dignos de ex e rcê -la .

IV . QUALIDADES NECESSÁRIAS AOS CHEFES

D o que foi dito no capítulo anterior, já  se 
pode concluir que a todo indivíduo investido num 
posto de com ando são exigidas algum as quali­
dades especiais que não se encontram  presentes 
na m assa dos seres hum anos.
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T ais  qualidades, ou atributos, se prendem  à 
personalidade total do indivíduo, quer dizer, dizem 
respeito ao seu carater, à sua inteligência, ao seu 
físico.

V am os transcrever, de alguns dos au tores de 
que nos valemos para  a elaboração deste trabalho, 

as qualidades que eles julgam  necessárias àqueles 
a quem incumbe a direção de grupos de hom ens. 
São eles O rd w ay  T ead, H enri F ayol e o A lm i­

rante Sims, este últim o citado por E du ard o  D .
Jo n e s ;

Convem esclarecer que, dos três, apenas o 
primeiro, na realidade ,faz um a discrim inação de 

qualidades. O s  outros dois estabelecem  conse­
lhos ou regras práticas que a sua experiência p ro ­

vou serem eficientes p ara  o exercício da direção. 
Isso, contudo, não significa, ao nosso modo de ver, 
Çiue estejam  mal colocados no presente capítulo, 

Pois da capacidade do chefe em aplicá-las se po­
derá inferir quais as qualidades correspondentes.

O rd w ay  T ead (16) ,  após afirm ar que qual­
quer lista de qualidades necessárias apresen tada  

sera sempre arb itrá ria  — pois que tais qualida­
des não se m anifestam  necessariam ente em todas 
as espécies de direção — discrim ina as dez se- 
Quintes que, quando reunidas num mesmo ind i­
víduo, lhe parecem  idealm ente desejáveis:

1 • E nerg ia  física e nervosa
2 . Senso de determ inação e de direção
3. Entusiasm o
4 . C ordialidade e afeição
5. In tegridade
6 . C apacidade técnica
7 • D ecisão

8 • Inteligência

9. H abilidade para  ensinar
10. Fé

F ayol (17) declara que a arte  de com andar 
se baseia em certas qualidades pessoais e no co- 
uhecimento dos princípios gerais de adm inistra- 
Çao> C>s possuidores de tal a rte  revelam -na tan to

(J6) The art of leadership” — Pág. 83.
(17) O p.  cit. ~  Pág. 138.

nas pequenas como nas g randes em presas. Como 
todas as ou tras artes, ela possue sua g radação: 

quanto  m aior seja a un idade a dirigir, em qual­
quer domínio, na  indústria , no exército, na  polí­

tica e tc .,  mais com plexas e mais ra ra s  serão as 

qualidades necessárias p ara  sua d ireção .
F ayol lim ita-se à  re lem brar os seguintes 

preceitos que têm por objeto facilitar o exercício 

da direção:

1. T e r  um conhecim ento profundo  do seu 
pessoal

2 . E lim inar os incapazes

3 . C onhecer perfeitam ente as convenções 
que ligam a em presa a seus agentes

4 . D ar o bom exem plo
5 . F azer inspeções periódicas do corpo so­

cial: servir-se nessas inspeções de q u a­

dros sinóticos

6 . R eunir seus principais colaboradores em 

conferências nas quais se preparem  a uni­
dade de direção e a convergência de es­
forços

7. N ão  se deixar absorver pelos detalhes
8 . V isa r à atividade, à iniciativa e ao de- 

votam ento por p arte  do pessoal

E . D . Jones (1 8 ) , ao transcrever as regras 
form uladas pelo A lm irante W illiam  S . Sims, da 
arm ada norte-am ericana, salienta que tais regras 
se fundam entam  essencialm ente no que ensina o 
" tra to  das gentes” e na observação do que ca ra ­
cteriza a natu reza hum ana. A liás, algum as dessas 
regras se acham  im plicitam ente form uladas em 
nosso capítulo anterior, já comô fru to  de nossa 
experiência pessoal, já  com o reforço de outras 
leituras que fizéram os an tes de term os à mão o 
tra tad o  de Jones, en tre  os quais cum pre m en­
cionar a do opúsculo de A rm and M erm et  já  re ­
ferido .

E is as regras do A lm irante Sims:

1. Procurar sempre que se compreenda cla­
ramente a índole de nossa missão.

, (18) Jo n e s ,  Eduardo D . —- "Organisación y admi- 
nistración de empresas industriales" — T rad . espanhola 
.— Editorial Labor — Barcelona -— 1934 -— Pág. 294.
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2. Solicitar indicações e considerá-las cuida- 
dosamente.

3. Realizar, com esse objetivo, conferências 
oportunas.

4. Utilizar a competência sempre que possí­
vel.

5. Expor a necessidade de adestrar-se 
constantemente.

6. Informar-se devidamente antes de dar 
instruções.

7. Incitar os subordinados a procurarem 
dados junto aos chefes e esforçar-se para 
que esses dados lhes sejam facultados.

8. Habituar os subordinados a exercitarem 
sua iniciativa apresentando-lhes proble­
mas oportunos.

9 . T er presente que, quando se consegua 
difundir o sentimento de fidelidade, fica 
afastada a maior parte dos obstáculos 
com que pode tropeçar um chefe.

10. M anter a disciplina recorrendo o menos 
possivel à autoridade superior.

11. Ser indulgente para com as faltas devi­
das à  inexperiência.

13. Abster-se de qualquer aspereza nas ma­
neiras ou no proceder.

14. Nunca destruir nem diminuir o amor pró­
prio de um indivíduo humilhando-o pe­
rante os demais.

15. Nunca permitir que o mau humor de­
vido a algum achaque influa na atltudê 
que se deve manter ante os subordina­
dos.

16. N ão impor corretivos rigorosos por fal­
tas leves.

17. Lembrar-se de que todas as sanções têm 
por objeto corrigir; corrigir o culpado 
e servir de aviso aos outros que se achem 
no mesmo caso.

18. N ão tomar providência alguma, nem se 
traçar uma linha de conduta sem consi­
derar antes, cuidadosamente, o efeito que 
possa produzir na fidelidade de cada in­
divíduo, em sua formação moral e na 
disciplina.

19. T er presente que cada ato de caratei 
oficial exerce sempre certa influência, 
num sentido ou em outro.

20. Evitar toda critica antagônica relativa à\ 
autoridade, ou qualquer comentário que 
implique uma censura, embora sem in­
tenção hostil.

*

* ★

Q uan to  a nós, concordam os com O rdw ay 
T ea d  no que respeita à  arb itrariedade de qual­
quer lista de qualidades necessárias a um chefe. 
E n tre tan to , a nossa observação e a nossa expe­

riência, a liadas a algum a reflexão sobre o a ssu n ­

to, perm item -nos estabelecer um a lista de a tr i­
butos que, caso se encontrem  reunidos num mes­

mo indivíduo, são g aran tia  suficiente p ara  o de­

sem penho de qualquer função de chefia na  adm i­

nistração pública.

C um pre consignar as dificuldades que se nos 

depararam  ao em preenderm os a discrim inação de 
tais a tribu tos. N ossa prim itiva intenção era re­

sum ir o mais possivel, ap resen tar as qualidades 

que reputam os essenciais ao exercícicio da d ire­
ção . Com o se verá, em bora tenham os a p re ten ­
são de não term os fugido a esse propósito, a 
nossa lista se compõe de 17 qualidades, o que 
não constitue precisam ente um "reco rd” quanto  
ac> m ínimo. M as, todas as que se acham  na lista 
abaixo são, na verdade, de valor prim ordial para
o exercício da chefia e a ausência de qualquer 
uma delas poderá, em certas circunstâncias, cau­

sar g randes dificuldades ao chefe. A  ordem  em 
que se acham  dispostas nada significa quanto  à 
m aior ou m enor im portância de cada um a. T o d as 
elas contribuem  para  form ar a personalidade do 
chefe, havendo mesmo, entre um as e outras, uma 
relação de dependência mais ou menos acen tua­
d a . E i-las:

1 . Saude física e mental
2 . Inteligência superior
3 . C ultura  G eral
4. Conhecim entos de psicologia
5. C onhecim entos gerais de adm inistração
6. C apacidade técnica
7. Experiência
8. Espírito  público
9. Iniciativa

10. Força de vontade
11. Coragem  moral e física
12. R espeitabilidade
13. Serenidade
14. Discreção
15. Polidez
16. H abilidade p ara  ensinar
17. E quidade

Passem os agora em revista cada uma delas 
em particu lar.
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1 • Saude física c mental. — Seria desne­
cessário salientar a necessidade da saude física. 

É qualidade básica p a ra  o desem penho de qual­
quer a tiv idade. D o equilíbrio orgânico decorrem  

quasi todas as ou tras qualidades que contribuem  

para  form ar a personalidade do indivíduo. É  a 

saude que lhe dá o bom hum or, a disposição 

para- o trabalho, a serenidade, a capacidade de 
resistência, e tc . Q u an to  à saude m ental, cremos 
nao ser preciso aduzir argum entos em favor de 

sua indispensabilidade. . . Em sum a, o velho adá-

9!o, mens sana in corpore san o ” resum e perfei­
tam ente este item .

2 ■ Inteligência superior. — A  inteligência 
é a mais brilhante das facu ldades. Um  chefe 
deve possuí-la em grau elevado . Inteligência agil, 
9ue se m anifesta na rapidez com que o chefe uti- 

' 2a suas faculdades de atenção, de com paração, 
ĉ e memória e de ju lgam ento . A o lado do dis-

rnimento que lhe proporciona, facilitando-lhe a 
Çao. ela contribue poderosam ente p ara  criar nos 

bordinados o sentim ento de adm iração pelo su-

P IOr’ Um dos fatores mais preciosos do eficiente 
xercício da d ireção .

3 . Cultura geral. — Som ente os homens 

^ ra os de um a sólida cu ltura  geral são capazes 

lh CnCarar Com clarividência os problem as que se 
s c'presentam , dom inando -os do ponto de vista 
ls Propício à sua solução. E ssa  cultura só a pos- 

^ os indivíduos que fizeram um curso secun- 

 ̂ bem m inistrado e bem aproveitado . A  cul- 

^ clássica, as hum anidades, ampliam o campo 

J  lnteligência, dando-lhe m aior flexibilidade. 

at com sólida cu ltura geral estará  ap to  a
r satisfatoriam ente às num erosas e diversas

ões form uladas por seus subordinados, im-
Pondo-se a ■ jssim, cada vez mais, no seu conceito

na sua adm iração.

^  ^ ° nhecimentos de psicologia. — Já no 
°  capítulo desse trabalho  m ostram os a im-

P°rtância n_ ^ue apresen ta  p ara  o exercício da

°  conhecim ento da alm a hum ana. Exí-

mimo-nos, pois, de ap resen ta r ou tras considera­

ções a respeito .

5 . C onhecim entos gerais de ^adm inistração.
— São ind ispensáveis. T o dos os elem entos com 

que F ayol define o verbo adm inistrar — prever, 

o rganizar, com andar, coordenar e con tro lar — 

representam  atribuições nítidas da  chefia . A inda 
de acordo com F ayol, a  m aior ou m enor dose 

de capacidade adm inistrativa depende do grau 

da escala h ierárquica em que se ach ar colocado 
o chefe: quanto  mais alto  for o seu posto, tan to  

mais necessária lhe será essa capacidade .

6 . C apacidade técnica. — U m  chefe deve 
necessariam ente possuir conhecim entos especiais 
sobre a a tiv idade que constitue objeto do setoi 
que lhe será  a fe to . E sse conhecim ento será  maioi 
ou m enor, conform e o serviço a d irigir seja maiá 
ou menos especializado.

7. Experiência . — Q uerem os nos referir 
não só à experiência proporcionada pela cultura, 
mas tam bem  à resu ltan te  da prá tica  adquirida 
no exercício de ou tras a tiv idades. A s lições for-* 
necidas pela experiência própria gravam -se inde- 
levelm ente na memória e, quando se reproduzem  
circunstâncias idênticas àquelas de que resu lta ­
ram , a  lem brança das m esm as acode quasi que 
im ediatam ente indicando o cam inho a  segu ir. É 
fa to r de g rande relevância p a ra  o exercício da 
chefia .

8 . Espírito  público . — É  esse com plexo in- 
definivel de qualidades m orais que levam o in ­
divíduo a desem penhar um a função com o m áxi­
mo devotam ento, desin teressado de proventos pes­
soais, visando servir ao E stado , isto  é, à  cole­
tividade, não apenas como um dever de todo 
cidadão digno, mas como satisfação  de um inten- 
só desejo in terior de ser util ao seu país e a seus 
com patrio tas. É  qualidade do mais alto  valor 
para  qualquer agente  da adm inistração pública e 
indispensável àqueles que nela ocupam  postos de 
d ireção .

9 . In icia tiva . — É a faculdade de concebei 
um plano e de ex ecu tá-lo . U m  chefe deve agir; 
e ag ir é em preender, é o u sa r. É  preferível enga- 
nar-se  a não ter in iciativa. A  passiv idade é um 
dos piores inimigos do bom exercício da  d ireção.
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U m  V erdadeiro chefe não pode ad o ta r um a a ti­

tude estática, esteril; som ente a ação dinâm ica 

produz resu ltados. O  espírito de iniciativa, que 
deve existir em a lta  dose nos chefes, resulta  da 

confiança em si próprio; e esta, por sua vez, 

contribue fortem ente para  a confiança dos subor­
dinados .

10. Força de von tade . É  ou tra  grande 

qualidade dos chefes. D esde que tom a um a de­
cisão e aceita sua responsabilidade, um chefe deve 
persistir na  sua realização, a não ser que surjam  
obstáculos imprevisíveis e in transponíveis. Sub- 
entende-se, é claro, que an tes de decidir ele teve 

o cuidado de ob ter todos os inform es necessários 
e de pesar os elem entos de sua determ inação. 
A  vontade firme, a perseverança rías decisões, 
desde que justas, inspiram  confiança aos subor­

dinados; nada  os desencoraja mais do que um 
chefe vacilan te .

11 . Coragem  moral e fís ic a . ~  F req u en te ­
m ente um chefe terá  que tom ar decisões que lhe 
sejam  penosas. P a ra  isso é preciso que possua 
uma grande coragem  m oral. E s ta  lhe d ará  tam ­
bém forças p ara  en fren ta r críticas tendenciosas 
ou más in terpretações de sua co ndu ta . A  covar­
dia m oral é inadm issível em qualquer indivíduo 
que tenha sob sua responsabilidade a direção de 
um g rupo . A coragem  física, por sua vez, é com­

plem ento indispensável daquela . É, diz M aurois, 

"la  seule vertu  qui ne perm ette pas l’hypocrisie” . 

E , na verdade, não são pouco freqüentes os casos 

de chefes que deixam de tom ar providências ne­

cessárias especialm ente no terreno  da disciplina, 

receando qualquer desforço físico da parte  do 

subordinado, pelo qual já  tenham  sido, velada ou 

abertam ente, am eaçados.

12. R espeitabilidade. — Um  chefe, ainda 

que cordial e afavel, deve insp irar respeito  a seus 
subord inados. O ra , só consegue fazer-se respei­
tado  aquele que é respeitável. E  a respeitabilida­
de não decorre de atitudes físicas estudadas, de 
expressões fisionômicas severas. R esulta de a ti­

tudes m orais. U m  grande chefe é um grande 
ca ra te r. A  correta m aneira de proceder, tan to  na 
vida particu lar como na pública, confere ao chefe 
uma força moral que o impõe ao respeito dos seus 
subord inados. P oder-se-á  d iscordar de um chefe 

respeitável; mas nunca se lhe negará  a autoridade.

13. Serenidade  — O  exercício da direção 

acarreta  freqüentes con trariedades. Um  v e rd a ­

deiro chefe deve contar com ,elas e recebê-las com 
seren idade. N ão  deve ignorar que seus p ropó ­

sitos serão m uitas vezas deturpados, suas ordens 
mal cum pridas, e que poderão surg ir a tritos entre 

os subord inados. N enhum  desses aborrecim entos 
justifica um a a titude de irritação por p arte  do 
chefe; alem de inutil, pois que em nada  concorre 
para  dar solução ao caso do momento, é con tra ­
producente, pela influência negativa que possa 

exercer sobre o grau de respeito dos subord ina­
dos p ara  com ele.

14. D iscreção. — “Le  secret est l’âme des 

affa ires", dizia R ichelieu . O  conceito se aplica 
in tegralm ente na adm inistração pública. N ão  são 
infelizm ente raros os casos de prejuízos vultosos, 
m ateriais ou morais, m otivados pela indiscreção 

de funcionários. E sse defeito assum e cara te r mais 
grave quando se m anifesta em indivíduos que 
ocupam postos de direção. Alem dos prejuízos 
im ediatos, haverá ainda o desprestígio da au ­

to ridade . O  general de G aulle, que o atual con­

flito europeu projetou na cena mundial, escreve 
a esse respeito  (1 9 ):

Rien ne rehausse 1’autorité mieux que 
le silence. Parler, c’est delayer sa pensêe, 
épancher son ardeur, bref, c'est se disperser 
quand 1’action exige qu’on se concentre. U 
y a, du silence à l'ordre, comme une icrres- 
pondance necessaire” .

15. P olidez. — T rês  gerações são necessá­
rias para  se fazer um gentlem an, afirm am  os in­

gleses. N ão  vamos ao ponto de exigir que cada 
chefe de serviço seja um gentlem an  na acepção

(19) M a u r o is , André ■— O p. cit. — Pág. 161.
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•nglesa da p alav ra . Julgam os, porem, ind ispensá­

vel que as suas m aneiras se revistam  de um mí­
nimo de polidez traduzido  com um ente pela ex­

pressão boa educação” . E ssa  polidez se impõe 

nas relações hum anas. M esm o aqueles que a não 

possuem naturalm ente, se convencerão em pouco 
tempo, si forem inteligentes, das van tagens que 
dela decorrem para  o exercício da d ireção . O  
rato agressivo, antipático, para  com os subord i­

nados predispõe-nos a uma resistência passiva ao

•mprimento das ordens e engendra a im popula­
ridade do chefe.

16. Habilidade para ensinar. — A arte  de 

dirigir se confunde por vezes com a a rte  de en­

sinar. Um chefe deve possuir a habilidade de

onhecer as lacunas de conhecim entos dos seus

bordinados e procurar suprí-las, instruindo-os
ÇUasi insensivelmente, sem m anifestar-se  surpre-

ndido ou chocado por elas de m aneira a nunca

elindrar o seu am or próprio . E n tram  aí em jogo

9 ande parte  dos conhecim entos psicológicos do

5 1St°  Próprio fundam ento  da arte  de
9>r, que consiste em m anobrar os hom ens de

do com a noção que se tenha das suas rea- 
Ções.

17. Equidade. — A equidade consiste em 

*-ar a todos com im parcialidade, sem conside- 

Ções pessoais, dando  a cada um o que é devido,

se tra te  de direitos, de recom pensas ou de
Punições t? *^  em suma, o em prego de justiça no

dos subord inados. M as, justiça com bene-
v°lencia A• ^  justiça assim aplicada concorre para

°s subalternos executem  suas tarefas com 
ua q j-\

^  oa vontade e todo o devotam ento de que
capazes. O  senso de equidade requer muito
brio e muita bondade da parte  do chcfe.

T ' *tUs são as qualidades que reputam os es-
s aos chefes de serviços públicos. A que- 

le que •
Possuir todas será fatalm ente um grande

chefe. P
vid Um ^ ran de chefe representa, sem dú~

a 9aran tia máxima do sucesso de qualquer
eiílpresa coletiva.

P a ra  am enizar a ta re fa  de nossos leitores 

forçados, querem os encerrar este capítulo com 
um trecho, adm iravel de expressão  e ĉ e síntese, 

de P ièrre  P e z e u , sobre a m agnitude da função 

en tregue aos ocupantes de postos de com ando. 

N ão  an tes, porem  de transcreverm os este conceito 
com que M aurois term ina seu b rilhan te  estudo 
sobre a  arte  de com andar: "C om m ander n ’est 

pas un privilège, c 'est un honneur e c ’est une 

charge" (2 0 ) .

E is o trecho de P ezeu  a que aludim os ( 21 ) :

"La fonction du chef est la plus grande 
et la plus belle qui puisse incomber à un 
homme!

Q u’il ait a commander une armée, ã 
diriger une usine, ou seulement ã conduire 
quelques hommes, sa personnaüté est pour 
ainsi dire multipliée. Ses pensées, ses paroles, 
ses actes, comme aussi ses faiblesses et ses 
omissions-se répercutent sur son personnel et 
produisent des effets qui sont hors de propor- 
tion avec ceux qui pourraient être produits 
par un individu isolé.

II ne peut être d’art plus grand que de 
s’efforcer constamment à lutter contre les dé- 
fauts, les passions, les mauvais penchauts que 
1 on trouve au fond de toute societé et de 
mettre en lumière les qualités admirables qui 
s’y cachent et qui restent trop souvent inu- 
tilisées!

II ne peut être rendu de plus grand 
Service à la societé, que d’élever le moral des 
hommes dont on a  la charge et dc developper 
ainsi par leur intermé-iaire son pouvoir de 
faire de bien!

II ne peut être de profession plus élevée 
que celle qui oblige l'homme à mettre en 
oeuvre ses plus belles qualités: énergie, vo- 
lonté, activité, intelligence. iogique, sens pra­
tique, sens moral, justice, instruttion, fran- 
chise!

V . O PROBLEMA DA DIREÇÃO NA ATUAL FASE 

DA ADMINISTRAÇÃO NACIONAL

D o próprio complexo de qualidades exigidas 
àqueles a quem se confia um posto de direção de-

(20) M a u r o i s ,  André — O p. cit. — P á g . 185.
(21) P ez eu , P/erre — "Les hommes qu il nous faut 

pour organiser la production” .— P ay o t & Cie. — Paris 
— 1920 — P á g . 17.
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corre  a d ificuldade que apresen ta  a escolha de 

chefes. N a  verdade, como selecionar indivíduos 

que apresentem  todos os atribu tos discrim inados 

no capítulo anterior, ou melhor, qual o processo 

seletivo capaz de revelar a existência de alguns 

desses a tributos, tão  sutis, im ponderáveis, que só 

se m anifestam  quando postos em jogo pelas cir­
cunstâncias? E is o g rande e, a té  agora, insolú­

vel problem a.

D issem os anteriorm ente, com G irardet, que 

a  a rte  de d irig ir é em inentem ente oportunista, 

que não existem  m étodos padronizados de d ire­
ção . D as qualidades pessoais do chefe, de suas 

capacidades de iniciativa, de decisão, de ju lga­
m ento, e tc .,  depende a m aneira de ag ir com p ro ­
ficiência no m om ento preciso.

A "psicologia do m om ento” , expressão já 
vu lgarizada e a té  mesmo detu rpada, m erece a lgu­

ma reflexão . E la  significa que os fatos, em uma 
coletividade, não ocorrem sem pre de form a idên­
tica . U m a eventualidade nova, im prevista, pode 
a lte ra r toda  a feição de um problem a. O s casos 
de que participam os devem ser considerados como 
acontecim entos em m archa, ainda em evolução, 
susceptíveis, portan to , de serem alterados pela 
in terferência de novas influências.

Fazem os aqui essa consideração para  mos­
tra r  quão delicada, quão dificil é a determ inação 
de um processo selecionador de chefes. H á  a lg u ­
mas qualidades a eles necessárias que podem  ser 
apuradas, com maior ou m enor precisão, pelos 
processos usuais de seleção. O utras, todavia, se 

constituem  de fatores im ponderáveis, cuja verifi­
cação foge a .todos os processos psico-técnicos até 

hoje em pregados. D isso é que decorre o proble­
ma da direção, que consiste, em últim a análise, 

no estabelecim ento de um método que perm ita p re ­
encher os postos de chefia reduzindo ao mínimo 

as possibilidades de insucesso m otivadas por de­
ficiências qualitativas dos indivíduos designados 
p ara  preenchê-los.

N a  atual fase da adm inistração pública b ra ­
sileira, o problem a da chefia surge com prem ên- 
cia jam ais ig u a lad a . A  gigantesca reform a adm i­

n istra tiva  que o G overno em preendeu no sentido 

de racionalizar o serviço civil federal só frutifica- 
rá  si os postos de chefia estiverem  confiados a 

hom ens com petentes, dotados das indispensáveis 

qualidades. N a  expressão — "postos de chefia” 

incluímos todos aqueles que se distribuem  pçla 

escala h ierárquica, desde os chefes de secções até 
às mais a ltas au toridades adm in istra tivas. A  no­
tável obra já  levada a efeito pelo D . A . S . P .  re ­
p resen ta  apenas a célebre gota dágua no oceano 

imenso da que tem ainda a rea lizar. O  fator tem ­
po en tra  aí em g rande dose e som ente a a lta  q u a­
lidade daqueles que estiverem  incum bidos de di­

rig ir a execução das reform as idealizadas e tra n s­

form adas em lei poderá abreviar-lhe a  duração .
P oder-se-á  ju lgar da dificuldade que ap re­

sen ta  o problem a si se considerar o pequeno n ú ­

mero de processos que a hum anidade, no curso 

da  sua história, tem em pregado para  a seleção 

de seus chefes. D a  subm issão a chefes que se 
im punham  pela força física, nas sociedades pri­
mitivas, a té  os dias de hoje, mal se contarão  uns 

cinco: a hereditariedade, a antiguidade, o m an- 
darinato , a eleição e a livre escolha.

N o que diz respeito à adm inistração públi­
ca, este último é ainda o mais eficiente.

“Le choix des chefs par les cheís qui, 
placés audessus d’eux, devront compter sur 
eux et seront responsables de leurs actions, 
semble la méthode la plus raisonnable”,

diz M aurois ( 2 2 ) .
E, mais adiante, acrescenta :

“La pyramide se covst-uit à  partir du 
sommet, ce qui serait assez fou en architecture, 
mais réussit en administration” .

O  processo, bom em princípio, se ressente, 
todavia, da falibilidade das coisas condicionadas 
à natu reza hum ana. Caim os num círculo vicioso, 
pois o que o êxito do sistem a esta rá  na depen­
dência da capacidade selecionadora dos chefes su ­
periorm ente colocados na  escala h ierárquica.

M as não  se pode pôr em dúvida que as 
m edidas postas em prática pelo G overno, desde 
o advento da lei do reajustam ento , vêm contri­
buindo poderosam ente para  atenuar, sob vários

(22) O p. cit. ~  P á g . 152.
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aspectos, o problem a da direção nos- serviços pú­
blicos .

A fiel observância do preceito constitucio­
nal que determ ina se faça a prim eira investidura 

nos cargos de carreira  m ediante concurso e o ele- 

ado critério com que o D . A . S . P . se está des- 

m penhando de sua m issão no setor relativo à se­
leção de pessoal, são g aran tia  convincente da 

existência, nos novos funcionários, de g rande parte 

das qualidades que discrim inam os como necessá­
rias aos chefes de repartições públicas.

Assim, as qualidades físicas e as qualidades 
itelectuais estão sendo convenientem ente apura- 

as nos concursos e provas de habilitação indis- 
P nsaveis ao ingresso no serviço do E stad o . H oje 
P de se ter absoluta segurança de que todo in- 

íduo adm itido ao serviço público goza de boa 

ude física e m ental e possue um mínimo de in- 

9ência, de cultura básica e de conhecim entos 
Peciais necessários ao cargo de carreira que irá 

Par ou a função que irá desem penhar. Com a 
d P riência que adquirirá  no serviço, esse indiví- 

estará, dentro  de algum  tempo, de posse de 

de núm ero de qualidades que to rnarão  pos- 

encaiá-lo  como capaz de assum ir, em caso 

ecessidade, um posto de chefia.

N o tocante às qualidades morais, porem, o 

na°  se aPresenta sob aspecto tão favoravel. 
por deficiência do orgão  selecionador, mas 

^  imPossibilidade de apurá-las por um pro- 

de aplicação im ediata e eficiente, como 

C° rre com as dem ais.'

fato, no dia em que a ciência estabelecer 

eio de investigar e m edir as qualidades mo- ' 

^  ° S ' ndivíduos e, ao mesmo tempo, de evi- 

aqueles intangíveis fatores psíquicos de 

de anc*a crucial para  o exercício da au torida- 
ará, ipso f ac{0' regoiyjdo 0 problem a da

direção.

Infelizr
veis mente, porem, os fatores im pondera-

clUe concorrem para  a form ação da perso-
naÜdade do m . ccnete e que são indispensáveis ao

°  direção "will no doubt elude

rem ent for some time to  come” , diz O rd w ay  
T ea d  (2 3 ) .

O  problem a não  tem sido descurado pelo 
G overno . N as  condições atuais, o que se pode 

fazer é "b loqueá-lo” (o term o é oportuno nestes 

tem pos de guerra ) de m aneira a reduzir ao mí­

nimo as possibilidades de insucesso por p a rte  dos 
ocupantes de postos de chefia e, sim ultaneam en­
te, d ispor de um grupo num eroso de elem entos 

den tre  os quais se possa tirar, com m aior possi­

bilidade de êxito, o fu turo  chefe .
O  R egulam ento de P rom oções ' dos Funcio ­

nários Públicos Civis estabelece, em seus a r ts . 27 

e 28, quais as condições essenciais e complemen- 
tares do m erecim ento. E n tre  elas figuram  a “com­

preensão de responsabilidade” , a “ firm eza de ca- 
ra te r  e discrição” e a “capacidade de d ireção". 

P o r mais cético que se possa ser em relação ao 

ju lgam ento de tais qualidades, isto é, à ausência 

de qualquer “b ias” por p arte  dos chefes im ediatos 
por quem são atribuídos os pontos relativos a tais 
qualidades, não se lhe pode recusar um valor p ri­

mário de seleção, para  cargos de direção, quanto 
aos funcionários que apresen tarem  m elhores 
n o ta s .

E ssa é uma das providências que atestam  a 
atenção que o problem a tem m erecido do G o­
verno e que, indubitavelm ente, concorrerá de 
modo util para  que, no futuro, a adm inistração 
conte com mais um elem ento para  lhe dim inuir a 
dificuldade de solução.

O u tro  elem ento que reputam os de utilidade 
é a prova de investigação social exigida p ara  o 
ingresso em certas ca rre iras . D e momento, lem- 
bram o-nos de duas: a de D iplom ata e a de D er 
te tive . A creditam os que, si prova idêntica fosse 
realizada para  o ingresso nas carreiras superiores 
do serviço público, a adm inistração se muniria 
de. mais um bom elem ento subsidiário para  a te ­
nuar a dificuldade de escolha de indivíduos aptos 
ao desem penho de funções de direção.

B aseada nos dados que lhe fornecem  os 
boletins de m erecim ento e com a presunção de

measu- (23) "T he art o [ Icadcrship"  — prefácio, pág .  IX .



26 REVISTA DO SERVIÇO P Ú B L IC O

idoneidade m oral proporcionada pela prova de in­
vestigação social, a adm inistração teria um a “ca­

beça de pon te” p ara  a “ofensiva” em busca de 

sua "necessidade v ita l” de chefes.

A cresce que a rigorosa seleção a que são 

subm etidos atualm ente os candidatos ao serviço 

público, está revelando aspectos muito in teres­

san tes no que concerne às qualidades m orais dos 
novos funcionários. A ss im 'é  que, por ocasião do 

recente concurso p ara  a carreira  de escriturário, 

o C hefe do G overno teve ocasião de declarar que 
os concursos estão influindo p ro funda e benefica­

m ente no cara ter da m ocidade. E  o p ro f. Lou- 

renço Filho, com sua dupla au to ridade  de técnico 
renom ado e de d iretor do Institu to  N acional de 
E studos Pedagógicos, acrescentou que se vem ve­

rificando um a alta  correlação positiva entre os 

índices m entais dos candidatos selecionados pelos 
processos em pregados pelo D . A . S . P . e suas 
qualidades de disposição para  o trabalho  e certos 
traços de cara ter, como a dedicação ao serviço e 
a tenac idade.

Em  síntese, por uma série de m edidas p a r­
ciais ad o tadas recentem ente, o problem a da di­
reção em face da adm inistração pública federal, 
ap resen ta-se, no momento, m enos nebuloso e as 
perspectivas fu turas deixam vislum brar condições 
mais propícias a um a solução p rá tica .

O  próprio concurso a que estam os concor­
rendo, de nivel elevadíssimo, não é, em última 
análise, sinão um a prova de seleção para  postos 
de chefia na adm inistração p ú b lica . E ssa  é a 
nossa opinião, que concorda inteiram ente com a 
m anifestada pelo D . A . S . P .  na brilhante expo­
sição de m otivos com que encam inhou ao P re ­
sidente da República o projeto  de decreto-lei 
relativo à criação da carreira  de Técnico de 
A dm inistração . D ela extraím os os seguintes tre ­
chos :

"N a classificação dos funcionários p ú ­
blicos civis há uma distinção de origem que 
os agrupa em duas categorias de ordem ge­
ral: os que se incumbem das tarefas propria­
mente administrativas e 03 que se incumbem 
das tarefas de execução Os primeiros, con­

forme acentua Wilmerding, slia os que "a^sisl 
the political officers of go.em m ent in the 
formulation of po licy ' e ns últimos, os que 
"merely carry out orders, accumulate facts 
or engage in special re.icarch” .

Ora, as carreiras integrantes dos quadros 
da administração se incluem, em sua quasi 
totalidade, na segunda categoria citada. N e­
cessária, pois, a criaçín da carreira de tícni- 
co de administração, a que se cometerão as 
atribuições capitais da primeira categoria, as 
quais, ainda segundo Wilmerding, são prin­
cipalmente "by definition, to suppleroent the 
work of the political heads of governement".

Alem do mais, faz-se preciso que a re­
forma administrativa — cuja execução e de­
senvolvimento se atribuíram constitucional­
mente ao D .A .S .P .  •— tenha o seu corpo 
de executores e continuadores, pois somente 
assim ela se revestirá de carater orgânico, 
cue lhe permitirá, de um lado, unidade e ho­
mogeneidade e, de outro, continuidade de 
ação .

Com a efetivação da medida ora pro­
posta a Vossa Excelência, poderá atingir ple­
namente seus objetivos um dos principais as­
pectos da reforma administrativa e que vem 
alcançando resultados positivos, mercê de sua 
racional centralização: a seleção. É que esta, 
se já vem contribuindo para a moralização e 
eficiência da administração, somente poderá in­
tegrar-se em suas finalidades quando puder 
visar tambem o recrutamento dos que se in­
cumbirão, não somente da execução ,mas ainda 
da direção, controle e organização dos serviços 
públicos".

Q uando  estiverem preenchidos os 150 car­
gos da nova carreira, a adm inistração pública es­
ta rá  certam ente m unida de um núcleo de indiví­
duos possuidores, em alta  dose, de g rande parte  

das qualidades indispensáveis ao bom exercício 
da direção.

Q uerem os, porem, sugerir aqui mais uma me­
dida que julgam os de g rande alcance para  a so­
lução do problem a da direção: é o treinam ento 

de chefes que constituirá o objeto da última parte  
deste trabalho .

V I .  O TREINAMENTO DE CHEFES

Em sua notável obra T he  art o f leadership, 
O rd w ay  T ead acentua que o treinam ento de in-

(24) In "Revista do Serviço Público" — abril de 1940, 
pág . 220.
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divíduos destinados a ocupar postos de chefia já 
tem sido em preendido, com sucesso, em vários 

campos de ativ idade nos E stados U n idos. O  êxito 
obtido veio desm entir a velha sentença de que “os 

bons chefes não se fazem, nascem  feitos” .

H á, na verdade, hom ens p redestinados a 
dirigir outros, tal o conjunto excepcional de qua­

lidades com que nascem  d o tad o s. T a is  indivíduos 
Porem, por isso mesmo que constituem  excepção, 

são raríssim os. A inda que se desse o caso de 

todos eles se encam inharem  para  o serviço públi­
co. seu núm ero não seria bastan te  p ara  provei 

aquela crescente necessidade de chefes que salien­
tamos no começo deste trab a lh o .

M as, há tam bem  um núm ero muito maior 
de indivíduos que, em bora não m anifestem  tão 

Patentem ente qualidades ex traord inárias, pos- 
suem-nas, en tre tan to , em m enor grau, em estado 
Potencial. Si forem convenientem ente treinados, 

Uas qualidades poderão desenvolver-se a ponto 

transform á-los em chefes habeis e eficientes.

Estam os convencidos de que a nossa adm i-
stração pública poderá ten tar, com possibilida-

es de boa retribuição, o treinam ento  para  postos 
de d ireção .

Conform e já  foi noticiado, o D . A .S .  P . está 
c°gitando da instituição de cursos de aperfeiçoa­
mento para  funcionários públicos. N ão  conhece- 
mos qual a organização que se p retende d ar a 
sses cursos. M as, certam ente, a finalidade que 
sam é do tar a adm inistração pública de um nú,- 

e°  de funcionários tecnicam ente habilitados a 
P r em execução as m edidas destinadas a d ar às 

ssas repartições o grau de eficiência compatível 
m as complexas tarefas hoje afe tas ao E stad o .

U m a vez criados esses recursos, um a das 
P 'm eiras questões a serem resolvidas será evi-

emente a do recrutam ento  dos fu turos alunos.

e Poderá a adm inistração federal buscar ele- 
entos capazes de frequentá-los com maior apro-

veitamento ?

Infelizm ente não existe entre nós uma clas- 
frcação de carreiras por grupos C|ue lhes defi- 
m’ de um m odo geral, as funções inerentes e o

grau correspondente  de cultura que se espera  de 

seus o cupan tes. N o  serviço civil inglês, é da 

adm inistrative c lass” que são tirados os chefes 

de serviço, pois o sim ples fato  de pertencer um 

funcionário a esse grupo já é g aran tia  de sua 
cu ltura superior, correspondente  a um grau u n i­

versitário . N esse e em outros paises, a questão 
do provim ento em cargos públicos se acha estrei­

tam ente vinculada ao, sistem a educacional.

N o  Brasil, a p rá tica  tem dem onstrado  que 

os diplom as expedidos pelos estabelecim entos de 

ensino, seja secundário  ou superior, merecem uma 
fé m uito relativa no tocante aos conhecim entos de 

seus po rtad o res . O s concursos realizados pelo 
D . A . S . P . têm dem onstrado am plam ente essa 
am arga ve rd ad e . T alvez seja esse um dos mo­

tivos por que ainda não se tenha ten tado  e s ta ­
belecer em nosso país aquela divisão de c a rre i­
ras do serviço público por grupos co rresponden­
tes ao vários graus do ensino.

Existem , todavia, em nosso serviço, civil, as 
cham adas carreiras de nivel superior, técnicas ou 

não, dentre as quais poderiam  ser recru tados os 
elem entos destinados aos cursos de aperfeiçoa­
m ento. Feito  o recrutam ento  prévio, em núm ero 
excedente ao de m atrículas no curso, não seria 
im praticavel um a prova de seleção, à m aneira do 

que se faz para  os funcionários candidatos a ap e r­
feiçoam ento no estrangeiro .

D uran te  a realização dos cursos, iriam sen­
do excluídos os candidatos que não revelassem  

um aproveitam ento m ínim o. Assim, haveria na 
verdade um a série de seleções que dariam  em re ­

sultado a constituição de um núcleo m erecedor 
de confiança quanto  às qualidades necessárias ao 

desem penho de funções que ofereçam  interesse 
u rgente  à adm inistração, pois é na tu ra l que o 

aperfeiçoam ento de funcionários se faça em a s ­
suntos que estejam  m erecendo m aior atenção por 
parte  do G o v ern o .

N ão  temos dúvida de que os cursos de ap er­
feiçoam ento para  funcionários, a serem institu í­
dos pelo D . A . S . P ., tra rão  valiosa contribuição 
110 sentido de do tar a adm inistração de um grupo
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de elem entos de escol, aptos a assum irem , em 

qualquer em ergência, postos de responsabilidade 

e darem  eficiente execução às ta refas que lhes 

forem confiadas.
D o nosso ponto  de vista, serão, porem, d e ­

ficientes si não  levarem  em consideração o as-, 

pecto psicológico indispensável ao treinam ento  
destinado  propriam ente à form ação de chefes. A 

experiência de outros paises tem m ostrado am ­

plam ente que o aproveitam ento em cursos simi­

lares não basta  para  se ter a garan tia  de capa­

cidade de d ireção . Em  últim a análise, o objetivo 
de ta is cursos tem sido mais o de am pliar o do­
mínio técnico, a habilidade executiva, ou mesmo 

os conhecim entos teóricos, do que a capacidade 
de exercer influência sobre outros indivíduos, ou 
seja a capacidade de d ireção .

O  problem a da direção, já o dissemos, não 

adm ite solução ú n ica . M as, por um a série de 
providências parciais, poder-se-á  chegar a resu lta­
dos satisfatórios b astan te  p ara  serem  considera­
dos como solução p rá tic a .

Já salientam os, no capítulo anterior, a lgu­

m as m edidas da a tual adm inistração que, a nosso 
ver, constituem  uteis contribuições parciais para  
a tenuar as dificuldades que o problem a ap resen ­
ta . Q uerem os agora sugerir um a outra, que se 
nos afigura  de alcance considerável.

A sugestão  que aqui deixam os, como me­
recedora de ser ten tad a  e capaz de produzir re ­
su ltados com pensadores, é a seguinte: que o 

D . A . S . P .  inclua, no program a dos cursos que 

pretende instituir, um a parte  especial destinada 
ao treinam ento p ara  postos de direção.

Concordam os em que o processo pareça pou­
co prático  e, mesmo, de execução m orosa. M as, 
tudo que se ten ta r no sentido de solucionar p ra ­
ticam ente o problem a que estam os considerando 
terá, quando menos, o mérito de ir estre itando  cada 
vez mais o campo das ten ta tivas.

Foram  necessárias 606 experiências para  que 
E hrlich atingisse o seu objetivo de conseguir uma 
com binação química que, sendo tóxica bastan te  
para  destru ir o germe patogênico da sífilis, não

o fosse suficientem ente para  destru ir também o 

seu p o rta d o r . . .

A  execução do treinam ento  p ara  fu turos che­

fes é, na  realidade, morosa; não, porem, irreali- 
zavel. M as cum pre considerar que a obra que o 

D . A . S . P .  tem  em vista não  pode se subordinar 

ao im ediatism o dos p ro v e ito s . O  D . A . S . P .  está 

fazendo obra para  o fu tu ro . O  julgam ento defi­
nitivo e justo  do seu valor só poderá ser feito 
por nossos descendentes.

Evidentem ente, a organização do treinam en­

to impõe, de início, duas condições básicas: que 
seja en tregue a pessoa absolutam ente com petente 
e que ha ja  um a cuidadosa seleção dos candidatos.

O  responsável pelo treinam ento deverá ser 
um bom educador, com conhecim entos especiali­

zados de psicologia. N ão  é preciso que seja b ri­
lhan te  como chefe executivo, em bora isso em 

nada prejudique caso ocorra . O  que se lhe deve 

exigir é que saiba exatam ente o que ensinar e 
como fazê-lo .

Q u an to  aos candidatos, crem os ser um bom 

critério aproveitar aqueles que mais se tenham  
distinguido nos cursos destinados ao apuro da 
capacidade técnica. O rd w ay  T ead ju lga que um 
teste  de inteligência seria util, pois que pessoa 
algum a realm ente pouco inteligente oferece m ar­
gem a grandes esperanças. (25)

Q u an to  aos objetivos do treinam ento para  
chefes, seriam em síntese os seguintes: o conheci­
m ento das características gerais da natu reza  h u ­

m ana, conform e se acham  estabelecidas pela psi­
cologia geral e aplicada; o conhecim ento do p ró ­
prio conjunto de qualidades que se possua; um 
trabalho  de aprendizagem  da atitude  a m anter no 
tra to  com o pessoal; a habilidade p ara  aplicar 
esses conhecim entos no sentido de mobilizar a 
energia e o entusiasm o do pessoal em favor dos 
fins desejados; e a am pliação da personalidade 
pela aquisição de cu ltu ra .

T ead, corroborando conclusões a que che­
gam os após reflexão sobre o assunto, indica como

(25) "The art o[ Icadership" — pág. 274.



O P R O B L E M A  D A DIREÇÃO 29

uteis os seguintes m étodos de instrução no tre i­
nam ento de chefes :

1) experiência de uma situação de chefia, 
sob supervisão;

2) progressão de uma chefia limitada para 
outras maiores;

3) exercícios práticos e de estudo;
4) discussões de métodos de trato com o 

pessoal, entre grupos de chefes;
5) conferências pessoais sistemáticas entre o 

responsável pelo treino e o futuro chefe.

*
*  *

A creditam os que o que aí ficou sum ariam en­
te esboçado, em linhas gerais, poderá  ser ten tado  

Proveitosam ente no sentido de proporcionar ao 
serviço público federal um meio prático, não de 

resolver de modo absoluto o problem a da dire- 
Ça°, mas de reduzir ao mínimo os prejuízos re­

sultantes da carência de elem entos capazes de 
assumir a responsabilidade de postos de chefia, 

earencia essa tan to  mais sensivel, no momento 

atual, quanto o G overno se acha em penhado num a

re forma adm inistrativa sem precedentes em nosso 
País.

E da capacidade dos chefes de serviços, da 
SUa ^  nos objetivos visados e da sua habili­
dade em vitalizar as energias e o entusiasm o dos 
subordinados para  a realização da obra geral, 
dependerá necessariam ente a existência, no Bra- 

SÍl’ um Serviço Público eficiente.

C O N C L U S Õ E S

I

A necessidade de chefes se impôs desde a 
formação dos prim eiros núcleos de sociedade 
(Págs. 1 a 6) .

II

A necessidade de chefes cresce à m edida que 
a eivilização avança e o trabalho  se complica 
(Pá9s. 6 a  10).

III

N o  serviço público, a necessidade de che­

fes avu lta  dia a dia, tan to  em quan tidade  como 

em qualidade (p ág s . 10 a 12) .

IV

A arte  de dirigir tem um fundam ento  psico­

lógico, pois que se baseia no conhecim ento das 

reações hum anas (p ág s . 13 a 18) .

V

O  objetivo prim ordial do chefe, em relação 
a seus subordinados, deve ser o de criar, em cada 
um deles, condições psicológicas tais que os indu- 

zam a realizar a finalidade do grupo como a sa ­

tisfação de um desejo próprio (p ág s . 19 e 20) .

V I

N o serviço público, o apelo ao sentim ento 

patriótico habilm ente conduzido por parte  do che­
fe, pode proporcionar excelentes resu ltados no to ­
cante à eficiência do pessoal e contribuir, assim, 

para  facilitar o exercício da direção (p ág s . 20 
a 2 2 ) .

V II

N ão  basta  a au to ridade  legal p ara  que um 
chefe exerça eficientem ente sua função; sua au ­
toridade pessoal é com plem ento indispensável d a ­
quela (p ág s . 23 a 2 5 ) .

V III

O  exercício da au toridade, no serviço pú ­
blico, é grandem ente facilitado pelo conhecim en­
to de certas regras p ráticas destinadas a assegu­
ra r a au to ridade  do superior, a p rópria  e a do 
inferior (p ág s . 25 a 3 1 ) .

IX

T od o  chefe deve necessariam ente possuir 
um conjunto mínimo de qualidades — morais, in­
telectuais e físicas — que não se encontram  fre- 
(p á g s . 31 a 43) .

X

A lgum as m edidas tom adas pelo a tual G o­
verno em relação ao seu pessoal representam  v a ­
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liosos subsídios p ara  um a futura solução prática 
do problem a de direção (p ág s . 44 a 5 1 ) .

XI

O  problem a da direção não adm ite solução 
única. P o r um a série de m edidas parciais pode- 
se. contudo, a tenuar-lhe  a d ificu ldade. E n tre  
estas, o treinam ento  especial para  chefes impõe- 
se como de g rande alcance para  um a solução p rá ­
tica (p á g s . 52 a 57) .
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